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1 INTRODUÇÃO

O início da implantação do Porto do Forno data de 1924. A inauguração do porto organizado ocorreu em 24 de agosto de 1972, quando passou a ser operado pelo Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis, do Ministério dos Transportes. Posteriormente foi integrado ao complexo portuário da Companhia Docas do Rio de Janeiro.

A partir de 1999, o Porto do Forno passou a ser administrado pela Companhia Municipal de Administração Portuária (COMAP), criada pelo município de Arraial do Cabo especificamente com esta finalidade.
O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS tem por finalidade possibilitar, a partir da implementação de instrumentos básicos de gestão ambiental, o controle mais eficiente no manejo dos resíduos gerados pelas atividades portuárias.
Para a proteção da saúde e do meio ambiente são essenciais o controle dos processos de geração, armazenamento, tratamento, reciclagem/reutilização/recuperação, transporte e destinação final dos resíduos portuários.
A disponibilidade de informação atualizada sobre os tipos, estoques e destinos dos resíduos gerados nas instalações de um porto é requisito para o controle ambiental eficaz.
A gestão desses resíduos não se limita ao controle direto e individual das fontes de geração e dos processos de destinação final. Exige, sim, abordagem gerencial que identifique, além das fontes e dos tipos de resíduos, os processos que possibilitem reduzir a sua geração e seu melhor aproveitamento em outros processos, requerendo dos setores: público e privado maior eficiência na ação de controle e na divulgação permanente da informação ambiental.
As atividades de geração e manejo de resíduos não causam somente impactos localizados. Tais atividades, em particular a movimentação de resíduos de um ponto para outro e das fontes de geração aos sistemas de destinação final, devem ser monitoradas e avaliadas, não só quanto aos aspectos ambientais, mas quanto aos efeitos sociais e econômicos.

Nesse sentido a Autoridade Portuária elaborou um PGRS, onde prevê dentre várias ações, a elaboração do Plano de Tratamento de Resíduos decorrentes dos navios aportados e das unidades geradoras de resíduos, oriundos das suas atividades no Porto do Forno.

Para a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos utilizou-se como base o PGRS anterior e o Relatório de Manifestos de Resíduos. 
2 OBJETIVO

O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos tem como objetivo garantir a manutenção da qualidade ambiental nas áreas administradas pelo Porto, levando em conta os procedimentos de coleta, acondicionamento, armazenamento, transporte e destinação dos resíduos.
3 DEFINIÇÃO

Acondicionamento: ato de embalar os resíduos segregados, em sacos ou recipientes que evitem vazamentos e resistam às ações de ruptura; prepará-los para a coleta de forma sanitariamente adequada, como ainda compatível com o tipo e a quantidade de resíduos;

Agente biológico: bactérias, fungos, vírus, clamídias, riquétsias, micoplasmas, parasitas, linhagens celulares, outros organismos e subprodutos metabólicos como príons e toxinas; 

Agente regulado: pessoa física ou jurídica submetida ao controle e fiscalização do órgão sanitário federal;

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART.: instrumento que identifica e estabelece limite de responsabilidade técnica, registrado no órgão de classe de profissionais técnicos em produtos, obras e serviços;

Área afetada: área geográfica para a qual foram recomendadas medidas sanitárias;

Armazenamento temporário: consiste na guarda temporária dos recipientes contendo os resíduos acondicionados, visando agilizar a coleta e otimizar o deslocamento entre os pontos geradores e o ponto destinado ao tratamento ou disposição final;

Aterro de resíduos perigosos: processo de disposição final de resíduos químicos, Classe I, no solo, sem causar danos ou riscos à saúde pública, minimizando os impactos ambientais e utilizando procedimentos específicos de engenharia para o confinamento destes;

Autoridade sanitária: autoridade competente no âmbito da área da saúde com poderes legais para estabelecer regulamentos e executar licenciamento (habilitação) e fiscalização;

Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE): autorização obrigatória a ser concedida pela autoridade sanitária competente à empresa interessada em prestar serviços a terceiros de segregação, coleta, acondicionamento, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos em Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados;

Boas Práticas Sanitárias: procedimentos para garantir a qualidade sanitária de um produto e ou serviço, cuja eficácia e efetividade devem ser avaliadas por meio de inspeção e ou investigação;

Carros coletores: contenedores providos de rodas, utilizados no traslado de resíduos dos pontos de geração até o local destinado ao armazenamento temporário ou tratamento quando em área primária;

Central de resíduos: local destinado especificamente para armazenamento temporário seguro de resíduos sólidos com área planejada a fim de minimizar o cruzamento de resíduos dos diversos grupos;

Coleta: retirada dos resíduos no local de sua geração ou na área de armazenamento temporário para transporte, tratamento o disposição final;

Compostagem: revalorização dos resíduos orgânicos via biodegradação aeróbia controlada, que visa à produção de composto orgânico;

Condutor: Pessoa física devidamente autorizada para prestar serviço de autotransporte de resíduos.

Contaminação: presença de substâncias ou agentes, de origem biológica, química ou física, que sejam considerados nocivos à saúde;

Contaminação cruzada: contaminação de uma área ou de um produto para outras áreas ou produtos, podendo essa contaminação ocorrer de forma indireta, por meio de superfícies de contato, mãos, utensílios, equipamentos e outras fontes;

Desinfecção: procedimento utilizado para eliminar ou inativar microorganismos de objetos inanimados e superfícies, com exceção de esporos bacterianos, por meio de exposição direta a agentes químicos ou físicos;

Desinfecção de alto nível: processo físico ou químico que destrói todos os microrganismos de objetos inanimados e superfícies, exceto um número elevado de esporos bacterianos.

Desinsetização: operação praticada para controlar ou eliminar insetos em qualquer de suas formas evolutivas;

Disposição final: ato de colocar os resíduos, em locais ou instalações previamente preparados para recebê-los, obedecendo a critérios técnicos de construção e operação, e com licenciamento ambiental de acordo com a legislação vigente;

Doença transmissível: doença causada por um agente infeccioso específico ou pela toxina por ele produzida, por meio da transmissão desse agente ou de seu produto tóxico, a partir de uma pessoa ou animal infectado, ou ainda, de um reservatório para um hospedeiro suscetível, seja direta ou indiretamente intermediada por um vetor ou ambiente;

Embarcação: construção sujeita à inscrição no órgão de autorização marítima e suscetível ou não de se locomover na água, por meios próprios ou não, transportando e/ou abrigando pessoas e/ou cargas. incluem-se nesta definição as plataformas habitadas constituídas de instalação ou estrutura, fixa ou móvel;

Emergência: Evento presente ou iminente que requer pronta coordenação de ações para a proteção da segurança pública, propriedade e ambiente.

Equipamento de Proteção Individual - EPI: dispositivo ou produto de uso individual destinado a proteger a saúde e a integridade física do trabalhador, atendidas as peculiaridades de cada atividade profissional ou funcional;

Gerador: Pessoa física ou jurídica responsável pela atividade que originou o resíduo.

Gerenciamento de resíduos sólidos: processo de planejar, implantar, implementar e avaliar medidas sanitárias em relação aos resíduos sólidos que contemplem a sua geração, segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, visando a proteção da saúde pública e do meio ambiente;

Identificação: medidas que permitem o reconhecimento do tipo de resíduos sólidos contidos nos sacos, recipientes, transporte e armazenamento;

Grau de Periculosidade: Características intrínsecas de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade ou patogenicidade apresentadas por um resíduo.

Incompatibilidade para fins de Transporte: Dois ou mais resíduos que, quando transportados em uma mesma unidade de transporte e em caso de contato entre si (por vazamento, ruptura da embalagem e outra causa qualquer), possam apresentar alterações das suas características físicas ou químicas, potencializando o seu risco de provocar explosão, desprendimento de chamas ou calor, formação de compostos, misturas, vapores ou gases perigosos ao ser humano e ao meio ambiente.

Infecção: penetração, alojamento e, em geral, multiplicação de um agente etiológico no organismo de um hospedeiro, produzindo-lhe danos, com ou sem aparecimento de sintomas clinicamente reconhecíveis;

Licenciamento ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente autoriza a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso;

Manifesto de Resíduos: Documento emitido pelo gerador para o controle do transporte e receptor de resíduos.

Movimentação: Ato de transportar resíduos de um local para outro, por qualquer meio de transporte.

Meio de transporte terrestre: todo veículo automotor ou automotriz ferroviário, de transporte coletivo de passageiros ou de carga, excetuando-se os semi-urbanos.

Passagem de fronteira terrestre: lugar de vinculação entre os países, designado e habilitado para a entrada e a saída de pessoas, mercadorias e meios de transporte;

Periculosidade de um resíduo: Característica apresentada por um resíduo que, em função de suas propriedades físicas, químicas ou infecto-contagiosas, pode apresentar risco à saúde pública e ao meio ambiente, quando manuseado ou destinado de forma inadequada.

Plano de Emergência: Documento escrito, no qual está estabelecida a capacidade de assistência a situações de emergência, quando da sua ocorrência.

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos: documento que aponta e descreve as ações relativas ao gerenciamento de Resíduos Sólidos, integrante de processo de licenciamento ambiental.

Porto de controle sanitário: porto organizado, terminal aquaviário, terminal de uso privativo, terminal retroportuário, terminal alfandegado e terminal de carga, estratégicos do ponto de vista epidemiológico e geográfico, localizados no território nacional, onde se desenvolvem ações de controle sanitário;

Receptor: Pessoa física ou jurídica responsável pelo recebimento do resíduo para o armazenamento, tratamento, transferência ou disposição.

Reciclagem: conjunto de técnicas pelas quais os resíduos sólidos são coletados e processados para serem usados como matéria-prima na manufatura de novos produtos;

Recipiente de acondicionamento: recipientes destinados ao acondicionamento de resíduos sólidos que evitem vazamentos e resistam às ações de punctura e ruptura, de modo a facilitar o seu armazenamento, coleta e transporte;

Rejeitos radioativos: qualquer material que contenha radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de isenção definidos em norma da Comissão Nacional de Energia Nuclear, resultante de atividades humanas para o qual a reutilização é imprópria ou não prevista.

Representante legal: pessoa física ou jurídica investida de poderes legais para praticar atos em nome do responsável direto, constituindo seu agente ou consignatário em portos, aeroportos, passagens de fronteiras e recintos alfandegados;

Resíduo Perigoso – Classe I - Quando apresenta periculosidade ou umas das características de 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade ou patogenicidade, conforme definido 
pela NBR 10.004/04.

Resíduo Não Inerte – Classe IIA – Aquele que não se enquadra nas classificações de resíduo

classe I – perigoso ou de resíduo classe IIB – inerte. O resíduo classe II – não inerte pode ter

propriedades, tais como: combustibilidade, degradabilidade ou solubilidade em água.

Resíduo Inerte – Classe IIB – Qualquer resíduos que, quando amostrados de uma forma

representativa e submetidos a um contato dinâmico e estático com água destilada ou desionizada, 
à temperatura ambiente não tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados a concentrações 
superiores aos padrões de potabilidade de água, excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e 
sabor, conforme anexo G da NBR 10.004/04

Responsável legal: pessoa física designada em estatuto, contrato social ou ata, incumbida de representar, ativa e passivamente, nos atos judiciais e extrajudiciais, o agente regulado pessoa jurídica;

Responsável técnico: pessoa que detém conhecimentos em determinada área profissional, que estando legalmente habilitado, com inscrição ativa, responde tecnicamente pela qualidade dos serviços prestados pela empresa;

Segregação: separação de resíduos no local de sua geração, na área de armazenamento temporário ou na central de resíduos sólidos, de acordo com as características físicas, químicas, biológicas e com os riscos envolvidos;

Sistema de Destinação Final: Local para onde os resíduos são encaminhados para serem tratados, eliminados, recuperados, reciclados, armazenados ou dispostos.

Tambor: Recipiente portátil, cilíndrico, feito em chapa metálica ou material plástico, com capacidade máxima de 250 litros.

Transferência: Carregamento ou descarregamento de resíduos de uma unidade de transporte para outra, ou de uma destas unidades para uma instalação, ou vice-versa.

Transportador: Pessoa física ou jurídica responsável pelo transporte do resíduo.

Transporte de Resíduos: Toda movimentação de resíduos para fora das instalações do gerador ou de qualquer outra unidade que trata, transfere, armazena ou dispõe de resíduos.

Transportadora: Pessoa jurídica autorizada e com infra-estrutura para prestar os serviços de transporte.

Tratamento: aplicação de método, técnica ou processo que modifique as características dos riscos inerentes aos resíduos, reduzindo ou eliminando o risco de contaminação, de acidentes de trabalho ou de dano ao meio ambiente.

Veículo coletor: veículo utilizado para a coleta e transporte de resíduos da área de geração ou do armazenamento temporário para o tratamento ou disposição final;

Vetor: seres vivos que veiculam o agente desde o reservatório até o hospedeiro potencial.

4 CARACTERISTICAS DA INSTALAÇÃO PORTUÁRIA

4.1 Empreendedor

A Companhia Municipal de Administração Portuária – COMAP - é responsável pela administração Porto do Forno, mediante convênio de delegação 01/01/99, firmado pelo Ministério dos Transportes, nos termos da lei 9.277/96, tendo como competência as atribuições previstas nos artigos 33 e 34 da lei 8.930/93.
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	Razão Social:
	Companhia Municipal de Administração Portuária

	CNPJ: 
	02.824.158/0001-01

	Endereço:
	Rua Santa Cruz, 100 – Praia dos Anjos – Arraial do Cabo/RJ

	Número CTF IBAMA:
	1220660

	Representante legal:
	Justino Maceió da Silva Júnior

	Cargo:
	Diretor presidente

	CPF:
	001.948.777-01

	Contato:
	Alexandre de Souza Pereira

	Cargo:
	Gerente ambiental

	CPF:
	015.739.487-56

	Fone/Fax:
	(22) 2622-1185

	Celular:
	(22) 7834-9486

	E-mail:
	alexandre.pereira@portodoforno.com.br


4.2 Ficha técnica

O Porto do Forno está localizado na extremidade norte da Praia dos Anjos, junto ao Morro da Fortaleza, parte sudeste do litoral do estado do Rio de Janeiro (coordenadas geográficas: 22°58`11.27``S; 42°1`4.87``O).
Tem a barra compreendida entre as ilhas de Cabo Frio e dos Porcos, com 1,3 km de largura e profundidade variando de 30 a 50 m, e é servido de um acesso marítimo com extensão de 1,6 km, com largura mínima de 70 m e profundidade de 12 m. 

Possui uma área total de aproximadamente 76.000 m², contando com instalações administrativas e operacionais, e possui 300 metros de cais e 22 mil m² de pátio para estocagem. Dotado de armazém coberto, empilhadeiras, pórticos móveis, pranchas de carga e descarga e balança rodoviária.
	Estrutura
	Área 

	Faixa de acostagem

	Cais comercial
	200m

	Cais de anel
	100m

	Quebra mar
	250m + 3 dolfins

	Berços para atracação
	02

	Calado dos berços
	9,40m

	Áreas de armazenagem e vias internas

	Área de pátio descoberta
	10.000 m²

	Vias internas
	- 1,1 km com 8 m na entrada da área

- 1,1 km com 15 e 18m em frente aos berços e após o pátio

- 1 km com 12m sobre o molhe de proteção

	Galpão alfandegário
	1.200m²

	Outras estruturas
	Galpão de 600m; 06 silos para granéis com capacidade de 3700ton
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Figura 1 - Imagens aéreas do Porto.
Fonte: COMAP, 2010 e IEAPM, 2009.
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Figura 2 - Planta da situação atual do porto e identificação das estruturas.
Fonte: COMAP, 2010

4.3 Estrutura administrativa

A estrutura administrativa atual do Porto é a que segue:

[image: image5.emf]
4.4 Atividades do empreendimento e capacidade instalada

O Porto do Forno opera hoje com a o recebimento de cargas sólidas a granel – malte e sal, cargas gerais, apoio a embarcações (troca de tripulação e serviços como abastecimento, troca de óleo, abastecimento de água e suprimentos em geral).
A movimentação realizada nos últimos 04 anos é apresentada a seguir.

Em toneladas

	Ano
	Carga Sólida a Granel

	2006
	206



	2007
	310



	2008
	280



	2009
	530
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5 MÉTODOS E TÉCNICAS UTILIZADOS PARA REALIZAÇÃO DO PLANO

5.1 Detalhamento dos Métodos e Técnicas

Para a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Autoridade Portuária foi realizada uma avaliação da situação existente nas instalações, mediante observações visuais, métodos de entrevistas e questionário simplificado. Na ocasião foram levantados os critérios adotados para o manejo de resíduos, verificando os tipos de resíduos gerados, suas quantidades e os destinos até então adotados. Foram identificados os equipamentos disponíveis, principalmente aqueles utilizados para a coleta e o acondicionamento dos resíduos gerados.
5.2 Definição das Alternativas Tecnológicas

As alternativas tecnológicas para gerenciamento de resíduos gerados nos portos são as mesmas empregadas para o gerenciamento de resíduos domiciliares e resíduos industriais. Os resíduos gerados no Porto do Forno, o que inclui aqueles gerados pelos terminais, quando não armazenados no local, no aguardo de uma destinação final adequada, são destinados a instalações de terceiros, cujas tecnologias utilizadas são aquelas disponíveis no mercado. Os resíduos que necessitam ser eliminados são encaminhados para unidades que os tratam adequadamente, conforme legislação em vigor, licenciada pelo órgão estadual de controle ambiental. Aqueles para os quais a lei determina sua recuperação, como é o caso dos óleos usados próprios para o rerefino, são encaminhados para plantas de rerefino, também licenciadas. Os resíduos com valores agregados e passíveis de recuperação como sucatas metálicas, madeiras e borrachas, entre outros, são encaminhados para empresas de reciclagem. Os resíduos cuja destinação é compatível com o lixo domiciliar, a exemplo de lixo orgânico, resíduo de varredura e de escritório, são encaminhados para o aterro municipal.

6 LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA

6.1 Legislação Federal

Lei no. 9966/00 – Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional e dá outras providências.

Lei no. 9605/98 – Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

Lei no. 8630/93 – Dispõe sobre o regime da exploração dos portos e das instalações portuárias.

Lei no. 6938, de 31 de agosto de 1981 – Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências.

Decreto no. 2870/98 – Delibera sobre as ações que devem ser tomadas em caso de poluição por óleo.

Decreto no. 1530/95 – Determina a entrada em vigor da Convenção dos Direitos do Mar.

Decreto no. 96.044/88 - Aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos e dá outras providências.

Decreto nº. 2.596 - regulamenta a Lei n° 9.537, que dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional

Portaria Minter no. 53/79 – Dispõe sobre o acondicionamento, armazenamento temporário, tratamento, transporte e destino final para resíduos perigosos e industriais.

Resolução CONAMA nº 358/2005 - Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências.

Resolução CONAMA no. 275/01 - Estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na identificação de coletores e transportadores, bem como nas campanhas informativas para a coleta seletiva.

Resolução CONAMA no. 401/2008 - Estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no território nacional e os critérios e padrões para o seu gerenciamento ambientalmente adequado, e dá outras providências.

Resolução CONAMA no. 237/97 – Dispõe sobre o Licenciamento Ambiental.

Resolução CONAMA no. 362/2005 - Estabelece novas diretrizes para o recolhimento e destinação de óleo lubrificante usado ou contaminado.

Resolução CONAMA no. 02/91 – Dispõe sobre as cargas deterioradas, contaminadas, fora de especificação ou abandonadas, que deverão ser tratadas como fonte potenciais de risco para o meio ambiente até manifestação do Órgão de Meio Ambiente Competente.

Resolução CONAMA no. 06/91 - Fica desobrigada a incineração ou qualquer outro tratamento de queima dos resíduos sólidos provenientes dos estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos, ressalvados os casos previstos em lei e acordos internacionais.

Resolução CONAMA no. 313/2002 - Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais.

Resolução CONAMA no. 357/2005 - Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências.

Resolução CONAMA no. 001-A/86 – Regulamenta o transporte de produtos perigosos.

PORTARIA MT no. 204 e PORTARIA MT no. 366 - Dispõe sobre o Transporte Rodoviário e Ferroviário de Produtos Perigosos / Aplica, para os produtos nos 1309 - ALUMÍNIO, EM PÓ, REVESTIDO e 1396 - ALUMÍNIO, EM PÓ, NÃO REVESTIDO, a Provisão Especial nº 184.

Resolução ANVS/RDC no. 217/2001 - Aprova o Regulamento Técnico, com vistas à promoção da vigilância sanitária nos Portos de Controle Sanitário instalados no território nacional, embarcações que operem transportes de cargas e/ou viajantes nesses locais, e à promoção da vigilância epidemiológica e do controle de vetores dessas áreas e dos meios de transporte que nelas circulam.

Resolução RDC no. 76/01 - Prorroga o prazo para entrada em vigência da RDC nº 17, de 12 de janeiro de 2001, republicada em 17 de janeiro de 2001.

NR-29 das Portarias SSST no. 53/97 e no. 18/98 que regulamenta a saúde e trabalho em áreas portuárias, estabelecendo o manuseio, a segregação de produtos perigosos e as operações de limpeza. Aprova o texto da Norma Regulamentadora NR-29, relativa à segurança e saúde no trabalho portuário/ Acrescentam ao Anexo II da NR 28 que trata de fiscalização e penalidades, as infrações ao descumprimento do disposto na NR 29.

Instrução Normativa SEMA/STC/CSR n.º 001/83 - Disciplina as condições de manuseio, armazenamento e transporte de Bifenilas Policloradas (PCB‘s) e /ou resíduos contaminados com PCB’s.

RESOLUÇÃO ANVS/RDC no. 56, de 06/08/2008 - Dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas Sanitárias no Gerenciamento de Resíduos Sólidos nas áreas de Portos, Aeroportos, Passagens de Fronteiras e Recintos Alfandegados.
RESOLUÇÃO ANTT Nº 420, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004 - Aprovar as anexas Instruções Complementares ao Regulamento do Transporte Terrestre de Produtos Perigosos.
Decreto no. 4.136, de 20 de fevereiro de 2002 – Dispõe sobre especificações sobre as sanções aplicáveis as infrações às regras de prevenção, controle e fiscalização da poluição.
6.2 Legislação Estadual

Lei no. 2011, de 10 de julho de 1992 - Dispõe sobre a Obrigatoriedade de Implantação de Programa de Redução de Resíduos.

Lei no. 3007, de 09 de julho de 1998 – Dispõe sobre o transporte, armazenamento e queima de resíduos tóxicos no Estado do Rio de Janeiro.

Lei no. 3467, de 14 de setembro de 2000 – Dispõe sobre as sanções administrativas derivadas de condutas lesivas ao meio ambiente no Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências.

Decreto nº 42.159/2009 - Dispõe sobre o Sistema de Licenciamento Ambiental - SLAM e dá outras providências.

Decreto-lei no. 134, de 16 de junho de 1975 - Dispõe sobre a prevenção e o controle da poluição do meio ambiente no Estado do Rio de janeiro e dá outras providências.

Legislação aprovada pela Comissão Estadual de Controle Ambiental - CECA com base no Decreto-lei no. 134/75 e Decreto no. 1.633/77.

DZ 1310 – Diretriz do Sistema de Manifesto de Resíduos

Resolução CONEMA no. 06/2008, Revoga a DZ-1.311.R-4 - Diretriz de Destinação de Resíduos, aprovada pela Deliberação CECA nº 3.327, de 29/11/1994.
Decreto-lei no. 4.191, de 30 de dezembro de 2003 - Dispõe sobre a política estadual sobre resíduos sólidos (RCC) no Estado do Rio de Janeiro.
6.3 Legislação Municipal

Código municipal do uso do solo.
6.4 Legislação Internacional

Decreto no. 2508/98 – Promulga a Marpol 73/78.

Decreto no. 87.566/82 – Promulga a Convenção sobre a Poluição Marinha por Alijamento de Resíduos e outras Matérias (Londres/72).
6.5 Normas Técnicas

NBR 7.500 – Símbolos de risco e manuseio para o transporte e armazenamento de material – Simbologia.

NBR 7.501 – Transporte de cargas perigosas – Terminologia.

NBR 7.503 – Ficha de emergência para transporte de produtos perigosos - Características e dimensões.

NBR 7.504 –Envelope para o transporte de carga perigosa – Dimensões e utilização – Padronização.

NBR 8.285 – Preenchimento da ficha de emergência para o transporte de cargas perigosas – Procedimento.

NBR 8.286 – Emprego na sinalização nas unidades de Transporte e de rótulos nas embalagens de produtos perigosos.

NBR 9190 – Sacos plásticos para acondicionamento de lixo.

NBR 9191 – Sacos plásticos para acondicionamento – especificação.

NBR 9.734 – Conjunto de equipamento de proteção individual para avaliação de emergência e fuga no transporte rodoviário de produtos perigosos – Procedimentos.

NBR 10.004 – Resíduos Sólidos – classificação.

NBR 10.007 – Amostragem, preservação e estocagem de amostras de resíduos sólidos.

NBR 11.174 (NB 1264) – Armazenamento de resíduos Classe II A– não inertes e IIB – Inertes.

NBR 12.227 – Inspeção Periódica dos Tanques de Cargas Utilizadas em Transporte Rodoviário.

NBR 12.235 (NB 1183) – Armazenamento de resíduos perigosos.

NBR 12.710 – Proteção contra incêndio por extintores no Transporte Rodoviário de produtos Perigosos.

NBR 12.807 – Terminologia dos resíduos de serviço de saúde.

NBR 12.808 – Classificação de resíduos de serviço de saúde.

NBR 12.809 – Manuseio de resíduos de serviço de saúde.

NBR 12.8010 – Coleta de resíduos de serviço de saúde.

NBR 12.982 – Desgaseificação de Tanque rodoviário para Transporte de Produto Perigoso – Classe de Risco 3 – Líquidos Inflamáveis.

NBR 13.095 – Instalação e fixação de extintores de incêndio para carga, no Transporte de Produtos Perigosos.

NBR 13.221 – Transporte de Resíduos.

NBR 14.064 – Atendimento à Emergência no Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos.

NBR 14.095 – Área de Estacionamento para Veículos Rodoviários de Transporte de Produtos Perigosos.

NBR 14.619 – Transporte de Produtos Perigosos – Incompatibilidade Química.
7 DIAGNÓSTICO SITUACIONAL

7.1 Caracterização do Tipo de Gestão

Os resíduos gerados pelas instalações portuárias, à exceção daqueles gerados pelas instalações de terceiros e na manutenção de veículos e equipamentos, apresentam características não perigosas e compatíveis com a disposição conjunta com o lixo domiciliar.

Tendo em vista esses aspectos, a Autoridade Portuária utiliza os serviços de coleta de lixo domiciliar prestados pelo Município, que promove a coleta dos resíduos gerados e os dispõem no aterro municipal. A responsabilidade pela coleta interna, pelo acondicionamento prévio dos resíduos gerados e pela disposição dos recipientes em pontos estratégicos para a coleta pelo município é da área administrativa do porto. Para estes serviços e asseio das instalações, a Autoridade Portuária mantém contrato com empresa terceirizada.
7.2 Procedimentos e Existência de Programas ou Planos de Limpeza e Gerenciamento de Resíduo

Para o gerenciamento dos resíduos gerados, o Porto mantém contrato de prestação de serviços com firma terceirizada, cujos procedimentos, programas ou planos de limpeza e gerenciamento dos resíduos estão a cargo das prestadoras de serviço, embora supervisionados por funcionários do Porto.
7.3 Projeções Futuras de Geração de Resíduos e Compatibilidade com a Capacidade Instalada de Destinação Final

A geração de resíduos do Porto do Forno é da ordem de 2,4 m3/mês, com previsão de crescimento, já que se trata de resíduos comuns administrativos.

Atualmente esses resíduos são coletados pela Prefeitura Municipal, que tem capacidade instalada no aterro municipal para recebê-los. Entretanto, o plano prevê a adoção de medidas de controle, incorporando o princípio da recuperação e reciclagem, o que permitirá uma diminuição considerável do quantitativo a ser encaminhado para o aterro municipal.

A projeção futura de geração de resíduos da Porto será possível a partir da implantação e operação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos.

Com a implantação do Plano serão produzidos vários dados e informações que permitirão projetar a geração futura dos resíduos do empreendimento.
7.4 Identificação dos Resíduos Gerados

A partir dos levantamentos realizados em campo foi elaborado o inventário prévio dos resíduos gerados nas instalações do Porto de Forno, que contempla o local de geração, a fonte, a descrição de cada resíduo, sua classificação de acordo com a Norma Brasileira NBR 10.004, quantidades estimadas, tratamento, controle e disposição final. Para alguns resíduos identificados não foi possível a sua quantificação, o que será objeto de avaliação quando da implantação do Plano de Gerenciamento de Resíduos.
7.4.1 Resíduos das instalações do Porto do Forno
As instalações administrativas, não geram resíduos considerados perigosos, de acordo com a Norma de Classificação de Resíduos Sólidos da ABNT NBR 10.004, exceto alguns resíduos gerados na oficina mecânica. 

Os resíduos comuns, constituídos por resíduos da administração, refeitório, varrição, sanitário e jardim – 2,40 m3/mês, são acondicionados em sacos plásticos, estocados em caçambas metálicas cobertas de 5 m3, e enviadas para o Aterro Sanitário da empresa Dois Arcos está devidamente legalizado pela INEA, conforme Licença de Operação: LO n°. FE13200.

O Porto de Forno, não gera resíduos infecto-contagiosos, já que não contam com unidades de saúde em suas instalações. O atendimento de emergências é realizado em estabelecimentos de saúde/hospitais da região.
O porto gera em atividades como manutenção de veículos e equipamentos resíduos como óleo, panos e estopas, sucata, latas, lâmpadas, grãos vegetais e malte na operação da Barley.
Os resíduos serão acondicionados, armazenados e destinados conforme tabela abaixo:

Tab.1

	Resíduo
	Gerador
	Acondicionamento
	Armazenamento
	Empresa de Destino
	LO da Empresa

	LIXO COMUM
	Barley / Escritório ADM / Refeitório
	Sacos Plásticos
	Caçambas Metálicas
	Dois Arcos
	FE 13200

	Óleo Contaminado
	Oficina
	Tambores
	Caçambas Metálicas
	COMTROL
	IN 000233

	Sólidos Contaminados com óleo (papel, papelão, estopas, trapos e latas)
	Oficina
	Bigbag
	Caçambas Metálicas
	CONTECOM
	FE 09046

	Varrição de Malte / Grãos Vegetais
	Barley
	Bigbag
	Caçambas Metálicas
	Dois Arcos
	FE 13200

	Lâmpadas
	Barley / Escritório ADM
	Bombonas Plásticas
	Bombonas Plásticas
	CONTECOM
	FE 09046


7.4.2 Resíduos do PROJETO KUGIRA
Os resíduos gerados no KUGIRA, como por exemplo corpos de prova, não apresentam características perigosas, de acordo com a classificação definida pela Decreto-lei no. 4.191, de 30 de dezembro de 2003. Os resíduos gerados podem, segundo a legislação, ser encaminhados para reaproveitamento em RCC – Resíduos da Construção Civil.
Os resíduos oleosos – 0,2 m3/mês são acondicionados em tambores metálicos e armazenados em caçambas. Estes resíduos estão sob a responsabilidade da empresa Contratada.

Os resíduos constituídos por tinta – 30 latas/mês serão acondicionados nas próprias latas ou tambores metálicos e armazenados, caçambas, para posterior encaminhamento para destinação final. Estes resíduos estão sob a responsabilidade da empresa Contratada.

Os resíduos de vidros – 30 un./mês são armazenados em área coberta, diretamente em bombonas para posterior reciclagem por terceiros. Estes resíduos estão sob a responsabilidade da empresa Contratada. 
Os materiais absorventes, constituídos por panos e estopas contaminados por óleos, – 0,1 t/mês, são armazenados em caçambas metálicas com tampas. Estes resíduos estão sob a responsabilidade da empresa Contratada.

Os resíduos provenientes da limpeza das fossas sépticas – 0,475 m3/ano, são retirados por meio de caminhões do tipo “vácuo” e encaminhados diretamente para a empresa Perenyi Serviços de Limpeza Industrial, LO n° FE 015025. O quantitativo total de resíduos de fossas é proveniente da manutenção das fossas sépticas da e das empresas de manutenção e operação portuária;

Os resíduos comuns, constituídos por resíduos de escritório, refeitório, varrição, sanitários e jardins – 2, 74 t./mês, são acondicionados em sacos plásticos, estocados em contêineres na área de resíduos e enviados para o Aterro Sanitário da empresa Dois Arcos está devidamente legalizado pela INEA, conforme Licença de Operação: LO n°. FE13200. O total de lixo domiciliar gerado é proveniente das instalações administrativas do KUGIRA e das empresas de operação e manutenção portuária; 

A sucata ferrosa – 1,05 t./mês, será estocada em caçambas e enviadas para posterior reciclagem na empresa CONTECOM. Estes resíduos estão sob a responsabilidade das empresas Contratadas.

Os resíduos de borracha – 0,03 t./mês, será estocada em caçambas e enviadas para posterior reciclagem na empresa CONTECOM. Estes resíduos estão sob a responsabilidade das empresas Contratada.

Os resíduos de papel e papelão – 0,099 t./mês, será estocada em caçambas e enviadas para posterior reciclagem na empresa CONTECOM. Estes resíduos estão sob a responsabilidade das empresas Contratada.
As madeiras – 0,3 t./mês, será estocada em caçambas e enviadas para posterior reciclagem na empresa CONTECOM. Estes resíduos estão sob a responsabilidade das empresas Contratada.
Os resíduos de plásticos – 0,006 t./mês, será estocada em caçambas e enviadas para posterior reciclagem na empresa CONTECOM. Estes resíduos estão sob a responsabilidade das empresas Contratada.
As águas residuárias contendo óleos e graxas – 5 m3/mês serão acondicionadas em tambores e armazenadas em caçambas e enviadas para posterior reciclagem na empresa COMTROL. Estes resíduos estão sob a responsabilidade das empresas Contratada.
Tab.2
	Resíduo
	Acondicionamento
	Armazenamento
	Empresa de Destino
	LO da Empresa

	Resíduos oleosos 
	Tambores
	Caçambas Metálicas
	CONTECOM
	FE 09046

	Resíduos constituídos por tinta / Resinas
	Tambores
	Caçambas Metálicas
	CONTECOM
	FE 09046

	Resíduos de vidros
	Bombonas Plásticas
	Caçambas Metálicas
	CONTECOM
	FE 09046

	Materiais absorventes para óleo (panos e estopas)
	Tambores
	Caçambas Metálicas
	CONTECOM
	FE 09046

	Resíduos provenientes da limpeza das fossas sépticas 
	Granel
	Caminhão Vácuo
	PERENYI
	FE 15025

	Resíduos de escritório, refeitório, varrição, sanitários e jardins
	Bombonas Plásticas
	Bombonas Plásticas
	CONTECOM
	FE 09046

	Sucata Ferrosa
	Granel
	Caçambas Metálicas
	CONTECOM
	FE 09046

	Resíduos de borracha 
	Granel
	Caçambas Metálicas
	CONTECOM
	FE 09046

	Resíduos de papel e papelão 
	Granel
	Caçambas Metálicas
	CONTECOM
	FE 09046

	Madeiras
	Granel
	Caçambas Metálicas
	CONTECOM
	FE 09046

	Resíduos de plásticos
	Granel
	Caçambas Metálicas
	CONTECOM
	FE 09046

	Águas residuárias contendo óleos e graxas 
	Tambores
	Caçambas Metálicas
	COMTROL
	IN 000233

	Corpos de Prova de concreto
	Granel
	Caçambas Metálicas
	PLASTIMASSA
	FE 15404

	Baterias
	Tambores
	Tambores
	Devolução ao Fabricante
	


Quadro 1. – Inventário de Resíduos – MODELO
	LOCAL DE GERAÇÃO:
	PORTO DO FORNO

	Tipo de atividade:
	Apoio Off shore

	Responsável:
	Contratada

	FONTE
	DESCRIÇÃO
	CLASSIFICAÇÃO (RES ANVS/RDC Nº 56)
	QUANTIDADE
	TRATAMENTO/ CONTROLE
	DISPOSIÇÃO FINAL

	
	
	
	
	
	FORMA
	LOCAL

	Administração
	Lixo em geral (Restaurante, papel, plásticos, vidro, varrição)
	D
	2,4 m3/mês
	Acondicionados em sacos plásticos/ Tambores
	Disposição em aterro
	Área de resíduos

	Manutenção das vias públicas
	Entulhos (RCC)
	D
	Não quantificado
	Reciclagem
	Disposição em aterro/RCC
	Área de resíduos


7.5 Identificação dos Resíduos Gerados nas Embarcações

Os resíduos gerados nos navios que aportam no Porto do Forno são retirados, pelo guindaste, colocados sob um caminhão e posteriormente enviados para destinação. Estes resíduos são constituídos em sua maioria de lixo comum, águas servidas, resíduos sépticos, resíduos oleosos de porão e sucatas, entre outros, o que facilita a sua identificação e quantificação.

Segundo a Companhia, a geração média mensal de lixo dos navios, considerando 46 navios/mês, é entorno de 60 toneladas. O resíduo oleoso de porão é estimado em 10 toneladas anual por navio. Já a geração de águas servidas é estimada em 3 m3/mês por navio.  Tab3
	Resíduo
	Acondicionamento
	Armazenamento
	Empresa de Destino
	LO da Empresa

	Resíduos oleosos 
	Tambores
	Caçambas Metálicas
	CONTECOM
	FE 09046

	Resíduos de vidros
	Bombonas Plásticas
	Caçambas Metálicas
	CONTECOM
	FE 09046

	Miscelânea Contaminada com óleo e tintas (papel, papelão, plásticos, panos e estopas)
	Tambores
	Caçambas Metálicas
	CONTECOM
	FE 09046

	Resíduos provenientes da limpeza das fossas sépticas 
	Granel
	Caminhão Vácuo
	PERENYI
	FE 15025

	Lixo Comum
	Sacos Plásticos
	Caçambas Metálicas
	Dois Arcos
	FE 13200

	Sucata Ferrosa
	Granel
	Caçambas Metálicas
	CONTECOM
	FE 09046

	Resíduos de borracha 
	Granel
	Caçambas Metálicas
	CONTECOM
	FE 09046

	Resíduos de papel e papelão 
	Granel
	Caçambas Metálicas
	CONTECOM
	FE 09046

	Madeiras
	Granel
	Caçambas Metálicas
	CONTECOM
	FE 09046

	Resíduos de plásticos
	Granel
	Caçambas Metálicas
	CONTECOM
	FE 09046

	Águas residuárias contendo óleos e graxas 
	Tambores
	Caçambas Metálicas
	COMTROL
	IN 00233

	Lama de Perfuração
	Granel
	Caminhão Vácuo
	CONTECOM
	FE 09046


Quadro 8. – Inventário de Resíduos – Geração de resíduos dos navios aportados

	Unidade de Geração
	Navios

	Numero de navios que aportam no porto
	

	Número total de navios que aportam no Terminal
	Mês – 46 navios

	Descrição
	Classificação (RES ANVS/RDC Nº 56)
	Quantidade

	Resíduos Oleosos de Porão
	B
	5.520 t./ano

	Águas Servidas
	Não se aplica
	1.656 m3/ano

	Lixo comum
	D
	1. 152 t./ano

	Resíduos Infecto-contagiosos
	A
	Não disponível

	Sucata metálica
	B
	Não disponível

	Madeira
	B
	Não disponível

	Trapos contaminados
	B
	Não disponível

	Resíduos de tinta
	B
	Não disponível


7.6 Unidades Intermediárias

O Porto do Forno possuirá unidade de central para os resíduos gerados pela Autoridade Portuária, para atender a demanda dos terminais e das embarcações, a ser implantada em projeto futuro. O Porto contará com uma área que possibilitará o recebimento dos resíduos gerados nas embarcações.
Tal iniciativa permitirá um controle mais efetivo dos resíduos gerados nas embarcações, evitando a retirada por locais impróprios e sua destinação em locais inadequados.

A área destinada ao recebimento e armazenamento de resíduos deverá estar localizada a uma distância mínima de 500 (quinhentos) metros de terminais de passageiros, prédios administrativos, reservatório central de água potável e instalações relacionadas ao preparo de alimentos.

· A área destinada ao recebimento e armazenamento de resíduos deverá possuir cobertura, paredes com altura mínima de 5 (cinco) metros, constituídas de 2/3 de alvenaria a partir do piso, de material liso, impermeável, lavável e de cor clara. O terço restante da parede, em grade metálica. Deverá ter porta central de acesso aos veículos transportadores de resíduos, sistema de proteção para impedir o acesso de pessoas não autorizadas, dispositivos de proteção contra a entrada de animais, sistema de drenagem de águas superficiais e residuais, piso liso, impermeável e lavável, iluminação e ponto de oferta de água potável.

Os serviços de recebimento e destinação dos resíduos gerados nas embarcações, conforme previsto na Lei n. 9966/00, poderão ser terceirizados.
Segue projeto anexo.
7.6.1 Coleta e Segregação

A necessidade de segregação de resíduos tem como objetivos principais preservar as propriedades qualitativas daqueles com potencial de recuperação e reciclagem, evitar a mistura de resíduos incompatíveis, diminuir o volume de resíduos perigosos a serem destinados e, conseqüentemente, os custos de sua destinação.

A preservação das propriedades qualitativas dos resíduos é essencial para a sua correta classificação, além de ser determinante na definição de procedimentos para o seu manejo. Para isto, os resíduos devem ser coletados na fonte, e sempre que possível, separadamente, para serem acondicionados em recipientes ou embalagens diferenciados por cor, conforme previsto na Instrução IT/03.
O responsável por cada área geradora de resíduos deverá orientar os executantes de toda e qualquer tarefa em sua área, da correta segregação e acondicionamento dos resíduos e o descarte até o ponto de coleta mais próximo, observando sempre a ordem e limpeza, durante e após a execução das tarefas.

O responsável pela limpeza das áreas de geração de resíduos deverá providenciar os recipientes adequados, conforme previsto na Instrução IT/03.
Nessa linha, o Porto de Forno deve dispor contentores para reciclados padronizados, diferenciados por cor, em locais estratégicos, para coleta dos materiais, como na portaria principal, no pátio dos caminhões, na manutenção, na área administrativa e edificações para escritórios e no auditório.
7.6.2 Manuseio e Acondicionamento

Para o adequado acondicionamento dos resíduos gerados nas instalações do Porto deverão ser utilizados recipientes constituídos de materiais compatíveis com os resíduos a serem acondicionados, observando-se a resistência física a pequenos impactos, durabilidade, estanqueidade e, igualmente, adequação com o equipamento de transporte. Todo e qualquer recipiente de acondicionamento de resíduos deve ser rotulado de forma a identificar o tipo de resíduo, origem, data de geração, destino final e responsável.

Para todo e qualquer tipo de acondicionamento, proceder à adequada identificação, independentemente do grau de periculosidade de cada resíduo, de acordo com a Instrução de IT/04.
7.6.2.1 Manuseio e Acondicionamento dos Resíduos da Autoridade Portuária
Os resíduos gerados pela Autoridade Portuária (resíduos de refeitório, escritório não reciclável, sanitário e jardinagem) devem ser acondicionados em sacos plásticos fechados e estocados em tambores metálicos de boca larga, com capacidade de 100 a 200 litros e acompanhados de tampas ou em contêineres para lixo urbano.

Eventuais resíduos de características líquidas devem ser acondicionados em tambores de boca estreita, com capacidade de 100 a 200 litros.

O manuseio de recipientes contendo eventual resíduo perigoso deve ser efetuado com pessoal dotado de Equipamento de Proteção Individual (EPI) apropriado.

No caso da Autoridade Portuária vir a contar com ambulatório/enfermaria, os resíduos infecto-contagiosos a serem gerados deverão ser acondicionados em sacos de plástico branco leitoso, com a simbologia de material infectante e estocados em tambores metálicos de 200 litros de boca larga e dotados de tampas, que deverão ser fixadas mediante cintas metálicas.

Os sacos plásticos deverão ser fechados quando 2/3 da sua capacidade interior estiver preenchida e dispostos na área reservada para esse fim e, depois encaminhada para incineração ou outra destinação prevista na legislação.
7.6.2.2 Manuseio e Acondicionamento dos Resíduos dos navios
Os resíduos gerados pelos navios, serão acondicionados em tambores metálicos, bombonas plásticas ou nas embalagens originais e encaminhados para unidade de recebimento e armazenamento temporário de resíduos.

Os resíduos oleosos são acondicionados em tambores metálicos. Os resíduos constituídos por tinta, vidro e lâmpadas de vapor de sódio são acondicionados nas próprias latas ou tambores plásticos de 200 litros. Os materiais absorventes, constituídos por panos e estopas contaminados por óleos, são dispostos em big-bags ou tambores metálicos. Os resíduos provenientes da limpeza das fossas sépticas não sofrem acondicionamento prévio. Eles são retirados por meio de caminhões do tipo “vácuo” e encaminhados diretamente para a Estação de Tratamento de Efluentes. Os resíduos de lama de perfuração não sofrerão acondicionamento prévio. Eles serão retirados por meio de caminhões do tipo “vácuo” e encaminhados diretamente para unidades de tratamento licenciadas. Os resíduos de escritório, refeitório, varrição, sanitários e jardins, serão acondicionados em sacos plásticos e estocados em contêineres. A sucata ferrosa é estocada em pilhas e em área desabrigada. Os resíduos de borracha são estocados em pilhas e a céu aberto. Os resíduos de papel e papelão são estocados em pilhas e em área abrigada. As madeiras são estocadas em pilhas e em área desabrigada. Os resíduos de plástico são estocados em pilhas e em área abrigada. Os resíduos provenientes da limpeza do convés e píer, constituídos por varredura e encaminhados a central de resíduos. As águas residuárias contendo óleos e graxas, são acondicionadas em tambores metálicos e encaminhadas para a central de resíduos. Os resíduos constituídos por carbonato de sódio – barrilha, cimento contaminados serão enviados para a central de resíduos. Os resíduos estocados na central de resíduos, serão devidamente acondicionados e enviados para unidades licenciadas para destinação final.
7.6.2.3 Manuseio e Acondicionamento dos Resíduos do porto
Os resíduos de lixo comum, constituídos por papel e plástico, entre outros, são acondicionados em contenetores de 200 litros. As fitas de amarra, provenientes da descontaminação de contêineres e os sacos plásticos são acondicionados, separadamente, em caçambas. Os resíduos de vidro e lâmpadas de vapor de sódio são acondicionados nas próprias embalagens e estocados em área abrigada. Os resíduos de madeira são estocados sobre o solo, a céu aberto. Os óleos lubrificantes usados e os óleos hidráulicos são acondicionados em tambores de 200 litros de boca estreita. Os materiais absorventes, constituídos por panos e estopas contaminados por óleos, são acondicionados em contentores de 200 litros. Os pneus usados são dispostos diretamente no solo, sendo uma parte em área abrigada e outra em área desabrigada. As baterias usadas serão estocadas em área coberta e contida, sobre palets.
7.6.3 CENTRAL DE ARMAZENAMENTO DE RESÍDUOS (CAR)
Por definição, armazenamento é uma contenção temporária de resíduos, enquanto se aguarda a destinação final adequada.

Caberá à Autoridade Portuária fiscalizar as atividades das suas empresas contratadas, dos procedimentos a serem adotados para o armazenamento dos resíduos gerados em suas atividades, como os relacionados a seguir:

Todo e qualquer resíduo que vier a ser gerado na área portuária ou nas embarcações aportadas deverão ser armazenado na CAR, que será construído de acordo com anexo, até que seja encaminhado para os sistemas de destinação final. Os recipientes contendo resíduos devem estar devidamente tampados e identificados, de maneira a facilitar a inspeção visual.

Os recipientes contendo resíduos perigosos e que não puderem ser encaminhados diretamente para o destino final, devem ser estocados em área abrigada e ventilada. A área de armazenamento, definida como transitória, deve possuir base de cimento para a estocagem dos recipientes, e contenção para proteção contra vazamentos de líquidos.

· A disposição dos recipientes no interior da área de armazenamento deverá ser de tal forma que possibilite a inspeção e a identificação de cada recipiente.

· Toda e qualquer manipulação de recipientes contendo resíduos perigosos, no interior da área de armazenamento, deve ser efetuada com pessoal dotado de Equipamento de Proteção Individual (EPI) apropriado.

· O responsável pela área de armazenamento deverá realizar vistorias periódicas, verificando eventuais não conformidades, como recipientes abertos, possíveis derramamentos e deterioração de recipientes, entre outras. As não conformidades deverão ser registradas e as ações corretivas imediatamente executadas.

Os resíduos considerados perigosos devem ser armazenados separadamente dos não perigosos.

7.6.4 Transporte

O transporte de qualquer resíduo gerado no Porto do Forno, independentemente de seu grau de periculosidade, deve ser realizado mediante o Manifesto de Resíduos, de acordo com a DZ 1310 – Diretriz do Sistema de Manifesto de Resíduos da INEA.

Para o transporte de resíduos perigosos deve ser providenciada a Ficha de Emergência, conforme determina a Regulamentação de Transporte de Cargas Perigosas.

A Autoridade Portuária e os Terminais devem certificar-se que as empresas transportadoras possuem equipamentos adequados ao peso, a forma e ao estado físico dos resíduos a serem transportados; que possuem kits de emergência; que os motoristas estejam devidamente habilitados e treinados, e neste caso, deverão receber informações sobre os tipos de resíduos que estão sendo transportados, os riscos apresentados por cada resíduo, os procedimentos a serem tomados em caso de acidente, a relação dos contatos a serem acionados, as rotas a serem seguidas, os equipamentos e utensílios que devem dispor, e toda a documentação que devem portar – da viatura e motorista.

Caberá, ainda, à Autoridade Portuária e aos Terminais fiscalizarem o transportador sobre o equipamento de segurança necessário com que deve contar em caso de acidente, de acordo com o resíduo perigoso; verificar que as manobras de carga se realizem exclusivamente por pessoal capacitado; disponibilizar de equipamento de proteção adequado; verificar se as unidades de transporte têm os cartazes de identificação, de acordo com tipo de resíduo perigoso a ser transportado.

7.6.5 Destinação Final

Os resíduos perigosos só devem ser destinados para os sistemas licenciados pelos órgãos de controle ambiental para aquela tipologia de material.

O gerador deverá dispor de todas as autorizações dos órgãos de controle e fiscalização envolvidos, antes do envio de qualquer resíduo perigoso ao sistema de destinação final.

Nenhum resíduo perigoso poderá ser encaminhado para aterros sanitários de resíduos urbanos.

Todas as alternativas de recuperação e reciclagem devem ser consideradas.

A Autoridade Portuária deverá garantir, mediante o sistema de manifesto, que os resíduos sob a sua responsabilidade estão sendo encaminhados para os receptores previamente definidos.

7.6.5.1 Resíduos gerados pela Autoridade Portuária

Os resíduos orgânicos, como sobras de comida e resíduos de jardinagem, gerados pela Autoridade Portuária, devem ser coletados em sacos plásticos e caçambas e disposição no Aterro Sanitário da empresa Dois Arcos que está devidamente legalizado pelo INEA, conforme Licença de Operação: LO n°. FE13200.

Os resíduos recicláveis, como papel, sucata metálica, plástico, vidro e borracha, devem ser coletados de forma segregada na área geradora, encaminhados para a área de armazenamento transitório e posteriormente para as empresas de reciclagem.

A Autoridade Portuária manterá o Cadastro de Receptores de resíduos atualizado de acordo com a Instrução IT 05/01.
Os resíduos não passíveis de reciclagem, como material de varredura e resíduos sanitários, entre outros gerados pela Autoridade Portuária, serão coletados em sacos plásticos, dispostos em caçambas e disposição no Aterro Sanitário da empresa Dois Arcos está devidamente legalizado pela INEA, conforme Licença de Operação: LO n°. FE13200.

Os resíduos gerados pela oficina mecânica serão acondicionados e destinado conforme tabela 1.

7.6.5.2 Resíduos das Embarcações

O Porto do Forno deverá dispor de instalações ou meios destinados ao recebimento de resíduos gerados pelos navios aportados.

Os resíduos gerados pelos navios aportados poderão ser recebidos pelo Porto, de forma segregada e adequadamente acondicionados.

Os resíduos recicláveis serão recebidos e direcionados para o pátio transitório de estocagem, para posteriormente serem encaminhados às empresas de reciclagem.

O Porto terá uma área na Central de Resíduos para o recebimento de materiais recicláveis como papel, vidro, sucata, madeira, borracha e plástico, gerados pelas embarcações.

Os resíduos infecto-contagiosos classificados no Grupo A, de acordo com a definição das Resoluções CONAMA 05/83 e 283/01, deverão ser tratados de forma a garantir a minimização do risco à saúde pública e à qualidade do meio ambiente.

Deverão ser estudadas as alternativas aplicáveis para o tratamento de resíduos infecto-contagiosos, a exemplo da incineração, tratamento por microondas, autoclave, esterilização a vapor e química, entre outras opções, para a definição da técnica a ser aplicada.
Os resíduos orgânicos constituídos de restos e sobras de alimentos, bem como os utensílios e lancheiras das embarcações, advindas de áreas endêmicas ou epidêmicas de doenças transmissíveis, poderão ser recebidos pelo Porto, devidamente acondicionados e estocados na Central de Resíduos, para posterior encaminhamento ao destino final.

Os resíduos aportados e classificados como perigosos, de acordo com a NBR 10.004, como resíduos de tinta, óleos usados, materiais absorventes contaminados por tintas e solventes, entre outros, poderão ser recebidos pelo Porto de forma segregada e adequadamente acondicionados.

Os resíduos aportados e classificados como perigosos deverão ser direcionados e encaminhados para central de resíduos, sendo posteriormente encaminhados para o destino final.

Os resíduos constituídos por óleo usado, passíveis de serem recuperados, como lubrificante ou hidráulico, serão encaminhados para as empresas de re-refino de óleo licenciadas pelos órgãos de controle ambiental.

Os resíduos oleosos não passíveis de re-refino poderão ser incinerados ou co-processados em fornos de cimento licenciados pelos órgãos de controle ambiental.

Os resíduos constituídos por materiais absorventes, contaminados por tintas e solventes, poderão ser dispostos em aterros industriais, ser incinerados ou co-processados em fornos de cimento licenciados pelos órgãos de controle ambiental.

Os resíduos de tinta deverão ser encaminhados, preferencialmente, para as empresas de reciclagem licenciadas. Na impossibilidade de encaminhamento para a reciclagem, poderão ser destinados em função de suas características, para aterros industriais, incineração ou co-processamento em fornos de cimento licenciados pelos órgãos de controle ambiental.

As águas oleosas das embarcações que atracam no Porto serão encaminhadas para o tanque de estocagem, com volume de máximo de 30 m3, em aço carbono, com pintura epóxi, anti-corrosão. Estrutura de contenção contra vazamentos: construído em concreto armado impermeável com capacidade de 35 m3, localizado, conforme planta em anexo, para posterior envio para empresa COMTROL LO n° IN 000233.

A contratação de serviços externos para a destinação dos resíduos provenientes das embarcações deverá ser precedida de avaliação quanto aos aspectos técnicos e de licenciamento.

8 PROPOSTAS DE GERENCIAMENTO

8.1 Medidas de Redução de Resíduos na Fonte

A minimização da geração de resíduos está fundamentada na adoção de técnicas que possibilitem a redução do volume ou toxicidade apresentada pelos resíduos, nos procedimentos que viabilizem sua recuperação ou reciclagem, como também, na utilização de alternativas que não levem em conta as técnicas de disposição no solo, principalmente daqueles resíduos considerados perigosos. As medidas adotadas para a minimização de resíduos na fonte de geração podem envolver mudanças tecnológicas, substituição de matérias primas e alterações nos procedimentos e práticas operacionais.

Observa-se que das medidas alternativas existentes para a minimização de resíduos, a adoção de uma política de gestão de resíduos que inclua alterações dos procedimentos e práticas organizacionais e dos aspectos institucionais constitui-se alternativa de imediata implantação, envolvendo baixos investimentos, ao passo que alterações tecnológicas se mostram como medidas a longo prazo, pela necessidade de, muitas vezes, ser objeto de exaustivos estudos e pesquisas, além de investimentos consideráveis.

Das práticas operacionais existentes destacam-se aquelas relacionadas aos processos de segregação, seguidas do controle da geração de resíduos, do treinamento, da manutenção preventiva e do armazenamento adequado.

Nesse sentido a Autoridade Portuária implantará os procedimentos previstos em seu Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, quais sejam:

· Registro para o controle da geração de resíduos;

· Registro de movimentação de resíduos na área de armazenamento;

· Instrução para acondicionamento de resíduos;

· Instrução para o etiquetamento das embalagens;

· Cadastro de destinação final;

· Cadastro de empresas transportadoras;

· "Check list" de documentação para o transporte de resíduos;

· "Check list" de equipamentos e materiais para o transporte de resíduos;

· Registro de Controle do Manifesto de resíduos, e;

· Procedimentos Técnicos Operacionais.

8.2 Medidas de Redução e Manejo de Resíduos Perigosos

Os resíduos gerados pela área administrativa, de responsabilidade da Autoridade Portuária, não apresentam características perigosas, de acordo com o definido na Norma Brasileira de Resíduos Sólidos – NBR 10.004. Entretanto o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Autoridade Portuária prevê Instruções e Procedimentos Operacionais a serem seguidos para os resíduos perigosos advindos das embarcações aportadas.

O Porto desenvolverá campanhas educacionais, de maneira a sensibilizar os geradores de resíduos perigosos, da necessidade de implementar medidas que possibilitem a redução dos resíduos considerados perigosos.

8.3 Medidas de Segregação

A partir da implantação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos deverão ser adotados os procedimentos previstos para a coleta e segregação, diretamente na fonte, dos resíduos gerados, segundo o que está definido nos Procedimentos Operacionais PTO/01, a exemplo de:

· Ter sempre disponível, na fonte de geração, recipientes adequados para o acondicionamento;

· Coletar os resíduos diretamente na área de geração de forma segregada, observadas as recomendações definidas na NBR 12.235, quanto à incompatibilidade de resíduos;

· Manter afixado nos locais de geração de resíduos perigosos, a lista de resíduos incompatíveis, conforme apresentada na NBR 12.235;

· Manter em locais estratégicos os recipientes padronizados para materiais recicláveis, tais como papel, plástico, metal e vidro, desenvolvendo campanhas educacionais relativas à reciclagem de resíduos;

8.4 Procedimentos de Acondicionamento para Perfuro-Cortante e Contaminados

As instalações do Porto não geram materiais perfuro-cortante e contaminados. Entretanto está prevista na Instrução de Trabalho – IT/03 a especificação dos tipos de acondicionamentos que deverão ser adotados na eventualidade destes materiais vir a ser gerados. 

O condicionamento dos resíduos perfuro-cortante e contaminados, provenientes das embarcações aportadas deverão seguir rigorosamente as especificações previstas na Instrução de Trabalho – IT/03, caso estes sejam recebidos e destinados em área do Porto , ou apenas trasladem pelas áreas portuárias.

8.5 Instrumentos de Análise, Controle Ambiental e Avaliação Periódica

A adoção de instrumentos de análise, controle e avaliação serão implementados a partir do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, que prevê utilização de alguns sistemas que possibilitarão monitorar todas as etapas que envolvem o manejo de resíduos. Neste sentido a Autoridade Portuária adotará das seguintes práticas:

8.5.1  Verificação de Campo

Verificar regularmente se os resíduos estão sendo acondicionados de acordo com a Instrução de Trabalho – IT/03 e se estão identificados de acordo com a Instrução de Trabalho – IT /04;

Verificar se os locais de geração de resíduos possuem os recipientes adequados para a segregação e o seu acondicionamento;

Certificar de que todos os recipientes estejam devidamente fechados e identificados;

Vistoriar, sistematicamente, o local destinado ao armazenamento transitório dos resíduos, de forma a verificar se há quaisquer irregularidades como recipientes abertos, possíveis derramamentos, deterioração de recipiente e recipiente sem identificação, entre outras.

8.5.2 Controle de Geração

Implantar o sistema de Manifesto, de acordo com o que determina a Diretriz 1310 da INEA, para todos os resíduos encaminhados para fora das instalações do Porto de Forno, independente de suas quantidades e características.

Implantar o Registro para o controle da geração de resíduos, de acordo com o estabelecido na Instrução IT/01.

Exigir dos arrendatários cópias dos registros de geração de resíduos, conforme definido nos Procedimentos Técnicos Operacionais PTO/01.

8.5.3 Controle de Receptores

A Autoridade Portuária implantará procedimentos para o acompanhamento e verificação dos receptores, de forma a garantir que os resíduos sob a sua responsabilidade estão sendo adequadamente destinados. Dentre os procedimentos previstos, destacam-se:

· A implantação do Cadastro de Destinação Final, conforme Instrução de Trabalho IT/05.

A fiscalização sistemática de todos os receptores contratados, de forma a assegurar que os resíduos estão sendo encaminhados para sistemas de destinação adequados.

O registro de todas as não conformidades encontradas e avaliação da necessidade de substituição do receptor fiscalizado ou a possibilidade de ser partícipe nas ações corretivas para sanar as não conformidades encontradas.

· A exigência do retorno, pelo receptor, de uma das vias do Manifesto de Resíduos, assinada e datada, comprovando o recebimento dos resíduos de acordo com o que determina a DZ 1.310 da INEA.

· A exigência de uma cópia da Licença Ambiental ou da Autorização do receptor, emitida pelo órgão estadual de controle ambiental, que garanta que suas instalações estão aptas para receber os resíduos sob a responsabilidade da Autoridade Portuária.

8.5.4 Registro de Controle de Documentação

Estabelecer os procedimentos para o controle dos documentos necessários ao efetivo funcionamento do Plano de Gerenciamento de Resíduos, o que deverá incluir, no mínimo, o controle da legislação de referência, dos procedimentos técnicos operacionais e das Instruções de Trabalho.

Esses procedimentos devem garantir que todas as documentações sejam facilmente localizadas e que estejam disponíveis, fundamentalmente, nos locais onde são executadas as tarefas inerentes ao Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. Devem, ainda, garantir que as documentações sejam periodicamente analisadas, revisadas e mantidas de forma organizada. Os procedimentos para o controle das documentações devem estabelecer responsáveis por qualquer alteração, revisão, substituição e criação de todos os tipos de documentos, onde deverá constar a assinatura e data de revisão.

9 DEFINIÇÃO DAS RESPONSABILIDADES E COMPETÊNCIAS

A Autoridade Portuária é a responsável por viabilizar a execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos.

O gerente de meio ambiente ou seu representante designado é o responsável pela implantação e manutenção do Plano de Gerenciamento de Resíduos.

Os técnicos responsáveis pelas áreas geradoras de resíduos são os responsáveis pela execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos.

Os arrendatários deverão seguir o que está estabelecido no Plano de Gerenciamento de Resíduos.

10 MECANISMOS DE CONTROLE E AVALIAÇÃO

A partir da implantação dos procedimentos e técnicas operacionais propostos será possível avaliar a performance do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. Os mecanismos de controle e avaliação a serem adotados, como o Cadastro de Geração de Resíduos, Planilha de Movimentação de Resíduos, Registro de Fiscalização e Identificação de Não Conformidades, e o Manifesto de Resíduos, permitirão a elaboração de gráficos estatísticos e implantação de bancos de dados que possibilitarão verificar, principalmente, os índices de geração e redução de resíduos em cada ponto.

Para o controle de efluentes serão adotados os programas de autocontrole, cujos indicadores ambientais são, geralmente, definidos pela INEA.

11 PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS ESPECIAIS

O gerenciamento dos resíduos especiais, que por ventura venham a ser gerados ou aportados, seguirá os Procedimentos Técnicos Operacionais e Instruções de Trabalho, definidos no presente Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos.
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Anexo 3 – Registro de Movimentação de Resíduos da Área de Armazenamento Transitório –Instrução de Trabalho - IT/02.

Anexo 4 – Sistemas de Acondicionamento – Instrução de Trabalho - IT/03.

Anexo 5 – Etiquetamento de Embalagens – Instrução de Trabalho - IT/04.

Anexo 6 – Cadastro de Destinação Final – Instrução de Trabalho – IT/05.

Anexo 7 – Controle de Regulamentação – Instrução de Trabalho – IT/06.

Anexo 8 – Cadastro de Empresas Transportadoras.

Anexo 9 – “Check list” de documentação para o transporte de resíduos.

Anexo 10 – “Check list” de equipamentos e materiais para o transporte de resíduos.

Anexo 11 – Registro de Controle do Manifesto de Resíduos.

Anexo 12 – Código Internacional de Resíduos Perigosos das Organizações das Nações Unidas – ONU.

12.1 Procedimentos Técnicos Operacionais


PROCEDIMENTOS TÉCNICOS OPERACIONAIS – PTO/01

SEGREGAÇÃO, ARMAZENAMENTO

 E DESTINAÇÃO FINAL
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	PROCEDIMENTOS TÉCNICOS OPERACIONAIS
	NÚMERO: PTO/01

	
	TITULO:
Segregação, Armazenamento e Destinação Final
	DATA: xx/xx/xx
REV.: 0

PÁG.:

	1. OBJETIVO

Controlar a segregação, armazenamento e destino final dos resíduos gerados.

	2. ABRANGÊNCIA

Estes procedimentos abrangem todas as áreas geradoras de resíduos sob a responsabilidade da Autoridade Portuária.

	3. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

3.1 Legislação Federal

	Lei no. 9.966/00 – Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional e dá outras providências.

	Lei no. 9.605/98 – Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

	Lei no. 8.630/93 – Dispõe sobre o regime da exploração dos portos e das instalações portuárias.

	Decreto no. 2.870/98 – Delibera sobre as ações que devem ser tomadas em caso de poluição por óleo.

	Decreto no. 1.530/95 – Determina a entrada em vigor da Convenção dos Direitos do Mar.

	Decreto no. 87.648/82 – Regulamenta o tráfego Marítimo (RTM).

Resolução CONAMA 283/01 – Dispõe sobre o tratamento e a destinação final dos resíduos dos serviços de saúde.

	Resolução CONAMA 275/01 - Estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na identificação de coletores e transportadores, bem como nas campanhas informativas para a coleta seletiva.

	Resolução CONAMA 257/99 – Delibera sobre a destinação final ambientalmente adequada de pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos.

	Resolução CONAMA 05/93 – Estabelece normas relativas aos resíduos sólidos oriundos de estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos.

	Resolução CONAMA 09/93 – Estabelece padrões de conduta para o gerenciamento de óleos lubrificantes usados de modo a evitar danos à saúde e ao meio ambiente.

	Resolução CONAMA 06/88 – Dispõe sobre o controle da geração de resíduos – Inventário.

Resolução CONAMA 20/86 - Dispõe sobre a classificação das águas doces, salobras e salinas, em todo Território Nacional, bem como determina os padrões de lançamento.

	Resolução RDC 17/01 – Aprova o Regulamento Técnico, com vistas a promoção da vigilância sanitária de viajantes, embarcações que operem transportes de cargas e/ou viajantes, portos organizados e terminais aquaviários instalados no território nacional, bem como da prestação de serviços de interesse da saúde pública e produção e circulação de bens em embarcações e terminais portuários.

	3.2 Legislação Estadual

	Lei no. 3467, de 14 de setembro de 2000 – Dispõe sobre as sanções administrativas derivadas de condutas lesivas ao meio ambiente no Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências.

	Lei no. 3007, de 09 de julho de 1998 – Dispõe sobre o transporte, armazenamento e queima de resíduos tóxicos no Estado do Rio de Janeiro.

	Lei no. 2.011, de 10 de julho de 1992 - Dispõe sobre a Obrigatoriedade de Implantação de Programa de Redução de Resíduos.

	Decreto-lei no. 1.633, de 21 de dezembro de 1977 - Regulamenta em parte o Decreto-lei n0 134, de 16 de junho de 1975 e institui o Sistema de Licenciamento de Atividades Poluidoras.

	Decreto-lei no. 134, de 16 de junho de 1975 - Dispõe sobre a prevenção e o controle da poluição do meio ambiente no Estado do Rio de janeiro e dá outras providências.

	DZ 1.310 – Diretriz do Sistema de Manifesto de Resíduos, aprovada pela Deliberação CECA 4.013, de 29/05/01.

	DZ 1.311 – Diretriz de Destinação de Resíduos, aprovada pela Deliberação CECA 3.327, de 29/11/94 e suas revisões.

	3.3 Legislação Internacional

	Decreto no. 2.508/98 – Promulga a Marpol 73/78.

	Decreto no. 87.566/82 – Promulga a Convenção sobre a Poluição Marinha por Alijamento de Resíduos e outras Matérias (Londres/72).

	3.4 Legislação Municipal

	Código Municipal do Uso do solo

	3.5 Normas Técnicas

	Norma ABNT – NBR 9190 – Sacos plásticos para acondicionamento de lixo.

	Norma ABNT – NBR 9191 – Sacos plásticos para acondicionamento – especificação.



	Norma ABNT – NBR 9.734 (NB 1042) – Conjunto de equipamentos de proteção individual para avaliação de emergência e fuga no transporte rodoviário de produtos perigosos – Procedimentos.

	Norma ABNT – NBR 10.004 – Resíduos Sólidos – classificação

	Norma ABNT – NBR 11.174 (NB 1264) – Armazenamento de resíduos Classe II – não inertes e III – Inertes.

	Norma ABNT – NBR 12.807 – Terminologia dos resíduos de serviço de saúde.

	Norma ABNT – NBR 12.808 – Classificação de resíduos de serviço de saúde.

	Norma ABNT – NBR 12.809 – Manuseio de resíduos de serviço de saúde.

	Norma ABNT – NBR 12.8010 – Coleta de resíduos de serviço de saúde.

	Norma ABNT – NBR 12.235 (NB 1183) – Armazenamento de resíduos perigosos.

	Norma ABNT – NBR 13.221 – Transporte de Resíduos.

	Norma ABNT – NBR 14.253 – Cargas Perigosas – Manipulação em áreas portuárias – Procedimentos

	4. RESPONSABILIDADES

	A Autoridade Portuária é responsável por viabilizar a implantação e manutenção destes Procedimentos.

	O Gerente de Meio Ambiente ou seu representante designado é o responsável pela implantação e manutenção destes Procedimentos.

	Os técnicos responsáveis pelas áreas geradoras de resíduos são os responsáveis pela execução destes procedimentos.

	6. DEFINIÇÕES

	EPI – Equipamento de Proteção Individual.

	Gerador – Pessoa física ou jurídica responsável pela atividade que originou o resíduo.

	Grau de Periculosidade – Características intrínsecas de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade ou patogenicidade apresentadas por um resíduo.

	Periculosidade de um resíduo – Característica apresentada por um resíduo que, em função de suas propriedades físicas, químicas ou infecto-contagiosas, pode apresentar risco à saúde pública e ao meio ambiente, quando manuseado ou destinado de forma inadequada.

	Receptor – Pessoa física ou jurídica responsável pelo recebimento do resíduo para o armazenamento, tratamento, transferência ou disposição.

	Recipiente – Objeto capaz de conter resíduo em estado líquido, semi-sólido ou sólido.

	Resíduo Perigoso – Classe I - Quando apresenta periculosidade ou uma das características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade ou patogenicidade, conforme definido pela NBR 10.004.

	Resíduo Não Inerte – Classe IIA – aquele que não se enquadra nas classificações de resíduos classe I – perigosos ou de resíduos classe IIB – inertes. Os resíduos classe II – não inertes podem ter propriedades, tais como: combustibilidade, degradabilidade ou solubilidade em água.



	Resíduo Inerte – Classe IIB – Qualquer resíduo que, quando amostrado de forma representativa, segundo a NBR 10007 - Amostragem de resíduos, e submetido a um contato estático ou dinâmico com água destilada ou deionizada, à temperatura ambiente, conforme teste de solubilização, segundo NBR 10.006 – Solubilização de resíduos, não tiver algum de seus constituintes solubilizados a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de água, definidos na listagem 8 da NBR 10.004, excetuando-se os padrões de aspecto, cor, turbidez e sabor.

	Sistema de Destinação Final – Local para onde os resíduos são encaminhados para serem tratados, eliminados, recuperados, reciclados, armazenados ou dispostos.

	Tambor – Recipiente portátil, cilíndrico, feito em chapa metálica ou material plástico, com capacidade máxima de 250 litros.

	Transportador – Pessoa física ou jurídica responsável pelo transporte do resíduo.

	7. DETALHAMENTO

	7.1 Coleta, Segregação e Armazenamento

	Resíduos Administrativos (papel, plástico, vidro, madeira e metal) - Autoridade Portuária

	Promover a coleta diferenciada dos resíduos não contaminados constituídos por papel, plástico, vidro, madeira e metal.

	Picotar ou compactar, quando possível, os resíduos constituídos por papel e plástico, antes de serem acondicionados.

	Acondicionar os resíduos coletados de forma segregada em recipientes diferenciados por cor, de acordo com a Instrução IT/03.

	Os materiais pontiagudos e cortantes devem ser bem embalados em papel, antes de serem acondicionados.

	Armazenar os resíduos em área abrigada até o seu encaminhamento para o sistema de destinação final.

	Manter o registro de movimentação de resíduos da área de armazenamento constantemente atualizado, de acordo com a Instrução IT/02. 

	Resíduos Sanitários – Autoridade Portuária

	Coletar os resíduos sanitários de forma segregada dos demais resíduos e acondicioná-los em sacos plásticos, diferenciados por cor, de acordo com a Instrução IT/03.

	Estocar os sacos plásticos nos contenedores de lixo urbano até que sejam encaminhados ao Aterro Sanitário.

	Resíduos de Alimentos e Jardinagem – Autoridade Portuária

	Coletar os resíduos de forma segregada e acondicioná-los em sacos plásticos diferenciados por cor, de acordo com a Instrução IT/03.

	Estocar os sacos plásticos nos contenedores de lixo urbano até que sejam encaminhados ao Aterro Sanitário.

	Avaliar a possibilidade desses resíduos serem encaminhados para a compostagem, na área portuária.

	Resíduos de varrição – Autoridade Portuária

	Coletar os resíduos de forma segregada e acondicioná-los em sacos plásticos diferenciados por cor, de acordo com a Instrução IT/03.

	Estocar os sacos plásticos nos contenedores de lixo urbano até que sejam encaminhados ao Aterro Sanitário.

	Águas oleosas das Embarcações - Porto 

	Receber as águas oleosas das embarcações e estocá-las em tanques de armazenamento.

Proceder ao tratamento das águas oleosas por meio de sistema separador de água e óleo.

Encaminhar as águas tratadas para o corpo receptor, depois de comprovado o atendimento aos padrões de lançamento de efluentes.

	Óleo retido no separador de água e óleo – Porto 

	Coletar os resíduos de óleo do sistema separador de água e óleo diretamente em tambores metálicos de boca estreita. Armazenar os tambores no pátio transitório com as devidas identificações, de acordo com a Instrução IT/04, até que sejam encaminhados para o sistema de destinação final.

	Certificar de que todos os tambores estão providos de tampas e fechados antes de serem transportados para o destino final.

	Resíduos de óleos lubrificantes e hidráulicos usados das Embarcações – Porto 

	Receber os resíduos de óleos lubrificantes e hidráulicos das embarcações em tambores de boca estreita e armazená-los no pátio transitório, com as devidas identificações, de acordo com a Instrução IT/ 04, até seu encaminhamento para o sistema de destinação final.

	Certificar de que todos os tambores estão providos de tampas e fechados antes de serem transportados para o pátio de armazenamento transitório.



	Resíduos oleosos recuperados das Embarcações – Porto 

	Receber os resíduos oleosos recuperados das embarcações em tambores de boca estreita e armazená-los no pátio transitório com as devidas identificações, de acordo com a Instrução IT/04, até seu encaminhamento para o sistema de destinação final.

	Certificar de que todos os tambores estão providos de tampas e fechados antes de serem transportados para o pátio de armazenamento transitório.

	Resíduos constituídos por materiais absorventes contaminados das Embarcações – Porto 

	Receber os materiais absorventes contaminados das embarcações adequadamente acondicionados em sacos plásticos. Dispor os sacos plásticos em tambores metálicos de boca larga com as devidas identificações, de acordo com a Instrução IT/04.

	Armazenar os tambores no pátio transitório até o seu encaminhamento para o sistema de destinação final.

	Certificar de que todos os tambores estão providos de tampas e fechados antes de serem transportados para o sistema de destinação final.

	Resíduos de tintas das Embarcações - Porto 

	Receber os resíduos de tinta das embarcações devidamente acondicionados.

	Armazenar os recipientes devidamente identificados no pátio transitório, de acordo com a Instrução IT/04, até o seu encaminhamento para o sistema de destinação final.

	Certificar de que todos os recipientes estão providos de tampas e fechados antes de serem transportados para o sistema de destinação final.

	Latas vazias de tintas, antioxidantes e solventes das Embarcações – Porto 

	Receber os resíduos das embarcações adequadamente acondicionados em tambores metálicos, de boca larga, com as devidas identificações, de acordo com a Instrução IT/04.

	Armazenar os tambores no pátio transitório até o seu encaminhamento para o sistema de destinação final.

	Certificar de que todos os tambores estão providos de tampas e fechados antes de serem transportados para o sistema de destinação final.

	Resíduos de Saúde das Embarcações – Porto de 

	Receber os materiais cortantes e perfurantes das embarcações, acondicionados em caixas de papelão padronizadas e devidamente identificadas, de acordo com a Instrução IT/04.

	Dispor as caixas de papelão contendo materiais cortantes e perfurantes em recipientes para resíduos infecto-contagiosos.

	Armazenar os recipientes no pátio transitório até que sejam encaminhados para o sistema de destinação final.

	Os demais resíduos de saúde deverão ser recebidos das embarcações acondicionados em sacos plásticos padronizados e devidamente identificados.

	Dispor os sacos plásticos em contenedores para resíduos infecto-contagiosos.

	Armazenar os recipientes no pátio transitório até que sejam encaminhados para o sistema de destinação final.

	Restos de Alimentos das Embarcações – Porto 

	Receber os restos de alimentos advindos das embarcações com atracação anterior ou com procedência de áreas endêmicas ou epidêmicas de doenças transmissíveis, devidamente acondicionados e identificados.

	Dispor os sacos plásticos nos contenedores de resíduos infecto-contagiosos.

	Armazenar os recipientes no pátio transitório até que sejam encaminhados para o sistema de destinação final.

	Receber os restos de alimentos das embarcações não procedentes de áreas endêmicas ou epidêmicas de doenças transmissíveis e que não foram triturados e lançados no mar, de acordo com os critérios definidos na MARPOL, devidamente acondicionados e identificados.

	Dispor os sacos plásticos nos contenedores de lixo até seu encaminhamento para o Aterro Sanitário.

	7.2 Destinação Final

	Os resíduos perigosos só podem ter destinação final nas plantas autorizadas pelos órgãos estaduais de controle ambiental.

	Nenhum resíduo perigoso poderá ser encaminhado para os aterros sanitários de resíduos urbanos, exceto nos casos em que haja orientação e determinação dos órgãos competentes.

	Proceder à destinação de todos os resíduos da área administrativa, sob a responsabilidade da Autoridade Portuária, de acordo com o Cadastro de Destinação Final – Instrução IT/05.

Outros receptores que não estejam contemplados no Cadastro de Destinação Final deverão ser pré-qualificados pela Autoridade Portuária, desde que tenham Licença Ambiental ou Autorização do Órgão Estadual de Controle Ambiental.  

	Todos os resíduos gerados pela Autoridade Portuária deverão ser encaminhados aos sistemas de destinação final mediante o Manifesto de Resíduos.

	Sempre que possível, a Autoridade Portuária deverá adotar como prioritária, a alternativa de encaminhar os resíduos sob sua responsabilidade para empresas de reciclagem.

	Considerar a disposição no Aterro Sanitário como última opção.


12.2 Registro para o Controle da Geração de Resíduos


INSTRUÇÃO DE TRABALHO - IT/01

REGISTRO PARA O CONTROLE DA GERAÇÃO

 DE RESÍDUOS
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	1. OBJETIVO

Registrar, acompanhar e controlar o quantitativo de resíduos produzidos em todas as atividades desenvolvidas na área portuária.

2. ABRANGÊNCIA

Esta Instrução abrange todas as áreas da Autoridade Portuária, inclusive aquelas sob a responsabilidade dos terminais.

3. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos.

4. RESPONSABILIDADES

A Autoridade Portuária é a responsável por viabilizar a implantação e manutenção desta Instrução.

O Gerente de Meio Ambiente ou seu representante designado é o responsável pela implantação e manutenção desta Instrução.

Os técnicos responsáveis pelas áreas geradoras de resíduos são os responsáveis pela execução desta Instrução.

Os terminais e prestadoras de serviços deverão seguir o que está estabelecido nesta Instrução.

5. DEFINIÇÕES

Periculosidade - Característica apresentada por um resíduo que, em função de suas propriedades físicas, químicas ou infecto-contagiosas, pode apresentar risco à saúde pública e ao meio ambiente.

Acondicionamento - Forma utilizada para armazenar os resíduos em recipientes.

Recipiente – Objeto capaz de conter resíduos líquidos, semi-sólidos ou sólidos.

6. DETALHAMENTO

Registrar, em cadastro próprio, todo e qualquer tipo de resíduo gerado, independente do seu grau de periculosidade.
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Instruções para o Preenchimento

Unidade Geradora: Informar a unidade de geração dos resíduos. Exemplo: Administração do Porto, Terminais, Prestadoras de Serviços e outros.

Resíduo: Informar os tipos de resíduos gerados.

Origem: Indicar a fonte de geração de cada resíduo. Exemplo: Área de armazenamento de produtos, área de armazenamento de óleos, manutenção de equipamentos, operação normal, restaurante, área administrativa, manutenção dos sistemas de controle de efluentes e outros.

Classificação dos Resíduos Sólidos

I. Grupo A: Resíduos que apresentem risco potencial ou efetivo à saúde pública e ao meio ambiente devido à presença de agentes biológicos consideradas suas características de virulência, patogenicidade ou concentração. Enquadram-se neste grupo, dentre outros, os resíduos sólidos gerados:

a) Por viajantes ou animais a bordo de meios de transporte que apresentem anormalidades clínicas, com sinais e sintomas compatíveis com doenças transmissíveis; 
b) Por óbito de pessoas ou animais ocorridos a bordo de meios de transporte, quando provocados por doença transmissível suspeita ou confirmada;

c) Por serviços de atendimento médico humano e animal a bordo de meios de transporte ou de enfermaria de bordo;

d) Por procedimentos de limpeza e desinfecção de sanitários de bordo, incluindo os resíduos coletados durante estes procedimentos (fralda, papel higiênico, absorvente e outros);

e) Por procedimentos de limpeza e desinfecção de superfícies expostas a fluidos, secreções e excreções orgânicas humanas e animais - incluindo os objetos que tenham entrado em contato com os mesmos quando não puderem sofrer processo de desinfecção de alto nível;

f) Em meios de transportes procedentes de áreas afetadas por doenças transmissíveis ou por outros agravos de interesse da saúde pública que possam ser veiculados por resíduos sólidos. Quando descartados, também serão considerados potencialmente infectantes:

g) Cargas suspeitas de contaminação por agentes biológicos;

h) Resíduos gerados pelos serviços de atendimento médico e odontológico, por barbearias, salas de vacina e estabelecimentos afins, que tenham contato com sangue ou secreções;

i) Sangue e hemoderivados;

j) Meios de cultura, tecidos, órgãos, fetos e peças anatômicas;

k) Filtros de gases aspirados de área contaminada;

Os resíduos sólidos do grupo D que tenham entrado em contato com os resíduos descritos nos

itens acima serão classificados como do grupo A.

II. Grupo B: Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente. Enquadram- se neste grupo, dentre outros:

a) Resíduos provenientes de área de manobras, industriais, manutenção, depósitos de combustíveis, áreas de treinamento de incêndio;

b) Produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásicos; imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; anti-retrovirais, quando descartados por serviços de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos, e os resíduos e insumos farmacêuticos dos medicamentos controlados pela Portaria MS 344/98 e suas atualizações;

c) Resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfestantes, reagentes para laboratório; resíduos contendo metais pesados; inclusive os recipientes contaminados por estes;

d) Efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores);

e) Efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas;

f) Demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10.004 da ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos);

g) Drogas quimioterápicas e produtos por elas contaminados;

h) Resíduos farmacêuticos (medicamentos vencidos, contaminados, interditados ou não-utilizados).

III. Grupo C: Enquadram-se neste grupo os rejeitos radioativos, incluindo:

a) Materiais resultantes de laboratório de pesquisa e ensino na área de saúde e de laboratórios de análises clínicas;

b) Aqueles gerados em serviços de medicina nuclear e radioterapia que contenham radionuclídeos em quantidade superior aos limites de eliminação.

IV. Grupo D: Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou radiativo à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares. Enquadram-se neste grupo, dentre outros:

a) Papel de uso sanitário, fralda e absorvente higiênico, não classificados como do grupo A;

b) Sobras de alimentos, exceto quando tiver outra previsão pelos demais órgãos fiscalizadores;

c) Resíduos provenientes das áreas administrativas;

d) Resíduos de varrição, flores, podas e jardins;

e) Resíduos de outros grupos após sofrerem tratamento adequado.

V. Grupo E: Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares.
Quantidade Gerada: Indicar a quantidade gerada de cada resíduo e sua respectiva unidade: litro, metro cúbico, quilo, tonelada e outros.

Período: Informar a periodicidade em que é gerado cada resíduo – dia, mês, semestre, ano, outros.

Acondicionamento: Indicar o tipo de acondicionamento utilizado para cada resíduo: tambores de 200 litros, sacos plásticos, bombonas de 50 litros, contenedores de 100 litros, caixa de papelão, caçambas e outros.

Destino: Informar o destino dado aos resíduos depois de coletados. Exemplo: acondicionamento e armazenamento em área abrigada, incineração, reciclagem, Aterro Municipal de Lixo Urbano, Estação de Tratamento de Efluentes e outros.

Responsável: Rubrica e nome legível do responsável pelas informações.

12.3 Registro de Movimentação de Resíduos na Área de Armazenamento Transitório


INSTRUÇÃO DE TRABALHO - IT/02

REGISTRO DE MOVIMENTAÇÃO DE RESÍDUOS NA ÁREA DE ARMAZENAMENTO TRANSITÓRIO
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Registro de Movimentação de Resíduos
	DATA 20/10/01

REV.: 0

PAG. 

	HISTÓRICO DE REVISÕES
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	INSTRUÇÃO DE TRABALHO
	NÚMERO: IT/02

	
	TITULO:

Registro de Movimentação de Resíduos
	DATA: 20/10/01

REV.: 0

PAG.

	Razão Social:
	Endereço:

	Data
	Tipo de Resíduo
	Forma de Acondicionamento
	Origem
	Entrada do Resíduo
	Saída do Resíduo
	Visto

	
	
	
	
	Quantidade
	Quantidade
	Destino
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Nome do Responsável pelas Informações:


	Assinatura:




Instruções para o Preenchimento

Razão Social: Informar a razão social da atividade responsável pela área de armazenamento transitório de resíduos.

Endereço: Informar o endereço da atividade responsável pela área de armazenamento.

Data: Registrar a data de qualquer movimentação de resíduos - entrada e saída - na área de armazenamento.

Resíduo: Descrever os tipos de resíduos que entram e saem da área de armazenamento.

Forma de acondicionamento: Indicar o tipo de acondicionamento utilizado para cada resíduo - tambores de 200 litros, sacos plásticos, bombonas de 50 litros, contêineres de 100/250 litros, caixa de papelão e outros.

Origem: Informar a unidade que gerou o resíduo. Exemplo: manutenção de equipamentos, obras civis, unidade administrativa e outros.

Entrada do Resíduo/Quantidade: Indicar a quantidade e unidade (litro, metro cúbico, quilo ou tonelada) de cada resíduo que deu entrada na área de armazenamento transitório.

Saída do Resíduo/Quantidade: Indicar a quantidade e unidade (litro, metro cúbico, quilo ou tonelada) de cada resíduo que saiu da área de armazenamento.

Destino: Informar o destino dado aos resíduos que saíram da área de armazenamento. Exemplo: reciclagem, incineração, co-processamento, disposição em aterros, CEDAE e outros.

Visto: Rubrica do responsável pela informação.

Responsável: Nome legível do responsável pelas informações e assinatura.

12.4 Sistema de Acondicionamento


INSTRUÇÃO DE TRABALHO - IT/03

SISTEMA DE ACONDICIONAMENTO
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	INSTRUÇÃO DE TRABALHO
	NÚMERO: IT/03

	
	TITULO:

Especificação dos Sistemas de Acondicionamento de Resíduos
	DATA xx/xx/xx
REV.: 0

PÁG.:

	OBJETIVO

Especificar os sistemas de acondicionamento utilizados para os resíduos.

ABRANGÊNCIA

Esta Instrução abrange todas as áreas da Autoridade Portuária, inclusive aquelas sob a responsabilidade dos terminais.

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

Relatório Parcial 1 – Registro de Geração de Resíduos.

RESPONSABILIDADES

A Autoridade Portuária é responsável por viabilizar a implantação e manutenção desta Instrução.

O Gerente de Meio Ambiente ou seu representante designado é o responsável pela implantação e manutenção desta Instrução.

Os técnicos responsáveis pelas áreas geradoras de resíduos são os responsáveis pela execução desta Instrução.

Os terminais e prestadoras de serviços deverão seguir o que está estabelecido nesta Instrução.

DEFINIÇÕES

Acondicionamento - Forma utilizada para armazenar os resíduos em recipientes.

Recipiente – Objeto capaz de conter resíduos líquidos, semi-sólidos ou sólidos.

DETALHAMENTO

Realizar o acondicionamento dos resíduos utilizando as cores e recipientes especificados nesta Instrução.

Qualquer outro tipo de acondicionamento, que não os descritos nesta Instrução, deverá ser objeto de avaliação e aprovação do gestor.
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	INSTRUÇÃO DE TRABALHO
	NÚMERO: IT/03

	
	TITULO:

Especificação dos Sistemas de Acondicionamento de Resíduos
	DATA xx/xx/xx
REV.: 0

PÁG.:

	Cor
	Tipo de Resíduo

	Resíduo Reciclável

	Verde
	Cacos de vidro, lâmpadas incandescentes e garrafas

	Vermelho
	Plásticos

	Azul
	Papéis e Papelões

	Amarelo
	Metais

	Preto
	Madeiras

	Resíduo Orgânico

	Marrom

	Lixo não Reciclável

	Cinza
	Lixo não reciclável ou contaminado, não passível de separação

	Resíduo Perigoso

	Laranja
	Resíduos contaminados por óleo, solventes, tintas, desengraxantes e produtos químicos perigosos.

	Resíduo de Saúde

	Branco leitoso com simbologia de risco
	Resíduos de Saúde

	Caixa rígida de papelão duplo com simbologia de risco
	Resíduos de Saúde – perfurantes e cortantes
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	INSTRUÇÃO DE TRABALHO
	NÚMERO: IT/03

	
	TITULO: Especificação dos Sistemas de Acondicionamento de Resíduos
	DATA xx/xx/xx
REV.:      PÁG.:

	TIPO DE ACONDICIONAMENTO PARA OS RESÍDUOS

	Tipo de Embalagem

	Tambor metálico de 100/200/250 litros, boca larga ou estreita, com tampa

	Caçamba

	Saco de plástico de polietileno

	Embalagem original

	Contenedor plástico de 60/100/200/250 litros

	Bombona plástica de 50 litros

	Contenedor padronizado, diferenciado por cor e para reciclável

	Outros (submeter à aprovação do gestor)

	ESPECIFICAÇÃO DOS CONTÊINERES DE LÂMPADAS FLUORESCENTES

	Capacidade Nominal
	Dimensões (mm)
	Peso Aproximado (Kg.)

	100 un. 20 W
	400 x 400 x 650
	25

	100 un. 40 W
	400 x 400 x 1.250
	40

	100 un. 65 W
	400 x 400 x 1.600
	55

	100 un. 80 W
	400 x 400 x 2.500
	110

	1.000 un. 40 W
	1.200 x 1.200 x 1.300
	170

	1.000 un. 65 W
	1.200 x 1.200 x 1.600
	240

	1.000 un. 80 W
	1.200 x 1.200 x 2.500
	300


12.5 Etiquetamento de Embalagens


INSTRUÇÃO DE TRABALHO - IT/04

ETIQUETAMENTO DE EMBALAGENS
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REV.:

PÁG.:
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	INSTRUÇÃO DE TRABALHO
	NÚMERO: IT/04

	
	TITULO:

Etiqueta de Identificação de Resíduos
	DATA xx/xx/xx
REV.:         PÁG.:

	OBJETIVO

Estabelecer padrão para as etiquetas de identificação de resíduos.

ABRANGÊNCIA

Esta Instrução abrange todas as áreas da Autoridade Portuária, inclusive aquelas sob a responsabilidade dos terminais.

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

Relatório Parcial 1 – Registro de Geração de Resíduos.

RESPONSABILIDADES

A Autoridade Portuária é a responsável por viabilizar a implantação e manutenção desta Instrução.

O Gerente de Meio Ambiente ou seu representante designado é o responsável pela implantação e manutenção desta Instrução.

Os técnicos responsáveis pelas áreas geradoras de resíduos são os responsáveis pela execução desta Instrução.

Os terminais e prestadoras de serviços deverão seguir o que está estabelecido nesta Instrução.

DEFINIÇÕES

Recipiente – Objeto capaz de conter resíduos líquidos, semi-sólidos ou sólidos.

DETALHAMENTO

Realizar a identificação, por intermédio de etiquetas apropriadas, de todo e qualquer recipiente utilizado para o armazenamento de resíduos.

Cada recipiente deve possuir identificação conforme o modelo apresentado.

As etiquetas de identificação de resíduos devem ser confeccionadas com material resistente à água e ter dimensões mínimas de 20 cm x 20 cm.
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	INSTRUÇÃO DE TRABALHO
	NÚMERO: IT/04

	
	TITULO:

Etiqueta de Identificação de Resíduos
	DATA xx/xx/xx
REV.:

PÁG.:


	Logotipo do gerador
	RAZÃO SOCIAL

	IDENTIFICAÇÃO DO RESÍDUO

	UNIDADE DE GERAÇÃO:

	RESÍDUO:
	QUANTIDADE:
	CLASSE – Anvisa RDC56

	
	_ _ _ _ _  toneladas ou _ _ _ _ _ m3
	A
	B
	C
	D
	E

	
	
	
	
	
	
	

	DATA DE ACONDICIONAMENTO:

____ / ____ / ____
	CONTAMINANTE:

	DESTINO:
	RESPONSÁVEL
	DATA

___ / ___ / ____


Instruções para Preenchimento

Unidade de Geração: Informar a unidade que gerou o resíduo. Exemplo: movimentação de contêineres, movimentação de cargas, área de manutenção, obras civis, unidade administrativa, restaurante e outros.

Resíduo: Informar o tipo de resíduo gerado.

Quantidade: Informar a quantidade de resíduo acondicionado em cada recipiente.

Classificação dos Resíduos Sólidos Resolução Anvisa RDC 56, 2008

Grupo A: Resíduos que apresentem risco potencial ou efetivo à saúde pública e ao meio

ambiente devido à presença de agentes biológicos consideradas suas características de virulência,

patogenicidade ou concentração.

Grupo B: Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública

ou ao meio ambiente.

Grupo C: Enquadram-se neste grupo os rejeitos radioativos

Grupo D: Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou radiativo à saúde ou ao

meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares. Enquadram-se neste grupo,

dentre outros.

Grupo E: Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de barbear, agulhas,

escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi,

lancetas; micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; todos os utensílios de vidro quebrados no

laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares.

 Contaminante: Informar, quando for o caso, os principais contaminantes do resíduo. Exemplo: óleo, solvente, desengraxante, tinta e outros.

Destino: Informar a razão social do local para onde será encaminhado o resíduo.

Data do Acondicionamento: Dia, mês e ano do acondicionamento.

Nome do Responsável: Nome legível do responsável pelo preenchimento.

Data: Dia, mês e ano do preenchimento.

12.6 Cadastro de Destinação Final


INSTRUÇÃO DE TRABALHO – IT 05

CADASTRO DE DESTINAÇÃO FINAL
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	INSTRUÇÃO DE TRABALHO
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	TITULO:

Cadastro de Destinação Final
	DATA: xx/xx/xx
REV.: 0

PÁG.: 

	HISTÓRICO DE REVISÕES
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	No. da Revisão
	Item Revisado
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	INSTRUÇÃO DE TRABALHO
	NÚMERO: IT/05

	
	TITULO: Cadastro de Destinação Final
	DATA: xx/xx/xx
REV.: 0    PAG.: 

	1. OBJETIVO

Registrar, acompanhar e controlar os sistemas a serem utilizados na destinação final dos resíduos sob a responsabilidade da Autoridade Portuária, mantendo atualizadas as autorizações necessárias.

2. ABRANGÊNCIA

Esta Instrução abrange todas as áreas geradoras de resíduos sob a responsabilidade da Autoridade Portuária.

3. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Procedimentos Técnicos Operacionais - PTO / 01.

4. RESPONSABILIDADES

A Autoridade Portuária é responsável por viabilizar a implantação e manutenção desta Instrução.

O Gerente de Meio Ambiente ou seu representante designado é o responsável pela implantação e manutenção desta Instrução.

Os técnicos responsáveis pelas áreas geradoras de resíduos são os responsáveis pela execução desta Instrução.

5. DEFINIÇÕES

Alternativas de Destinação - diferentes opções para o destino de um mesmo resíduo.
Sistema de Destinação Final - local para onde os resíduos são encaminhados para serem tratados, eliminados, recuperados, reciclados, armazenados ou dispostos.

6. DETALHAMENTO

Manter o cadastro de Destinação Final constantemente atualizado.

Obter o registro de autorização da INEA, visando a destinação para outro estado da federação, de todo e qualquer resíduo sob a responsabilidade da Autoridade Portuária.

Encaminhar os resíduos gerados para os sistemas de destinação final licenciados ou mediante autorização emitida pela INEA.


	[image: image23.png]1A
e

PORTO DO FORNO




	INSTRUÇÃO DE TRABALHO
	NÚMERO: IT/05

	
	TITULO:

Cadastro de Destinação Final
	DATA: 20/10/01

REV.: 0

PÁG.:

	Resíduo
	Alternativa de Destinação
	Empresa Responsável
	Localização
	No. da Licença/
Autorização
	Obs.

	Resíduo orgânico e de jardinagem
	Aterro Sanitário
	Prefeitura Municipal
	Itaguaí
	
	

	
	Compostagem
	Autoridade Portuária
	Itaguaí – Porto de Forno
	
	

	Resíduo inorgânico não reciclável
	Aterro Sanitário
	Prefeitura Municipal
	Itaguaí
	
	

	Papel, vidro, metal, plástico e madeira
	Reciclagem de papel
	
	
	
	

	
	Reciclagem de vidros
	
	
	
	

	
	Reciclagem de metal
	
	
	
	

	
	Reciclagem de plástico
	
	
	
	

	
	Reciclagem de madeira
	
	
	
	

	
	Aterro Sanitário
	Prefeitura Municipal
	Itaguaí
	
	

	Material absorvente contaminado por tintas e solventes das embarcações
	Incineração
	*
	
	
	

	
	Co-processamento
	*
	
	
	

	
	Aterro Industrial
	*
	
	
	

	Resíduo de saúde das embarcações
	Incineração
	*
	
	
	

	
	Esterilização a vapor
	*
	
	
	

	
	Esterilização química
	*
	
	
	

	
	Microondas
	*
	
	
	

	
	Autoclave
	*
	
	
	

	Resíduos de tinta das embarcações
	Incineração
	*
	
	
	

	
	Co-processamento
	*
	
	
	

	
	Reciclagem de Tintas
	*
	
	
	

	
	Aterro Industrial
	*
	
	
	

	Óleos lubrificante e hidráulico contaminados, das embarcações
	Re-refino
	*
	
	
	

	Óleo recuperado das embarcações
	Re-refino
	*
	
	
	

	
	Incineração
	*
	
	
	

	
	Co-processamento
	*
	
	
	

	Águas oleosas das embarcações
	Separador de água-óleo
	*
	
	
	

	Óleo do separador
	Incineração
	*
	
	
	

	
	Co-processamento
	*
	
	
	

	Resíduos orgânicos de alimentos advindos das embarcações com atracação anterior ou com procedência de áreas endêmicas ou epidêmicas de doenças transmissíveis
	Incineração
	*
	
	
	

	
	Microondas
	*
	
	
	

	
	Esterilização a vapor
	*
	
	
	

	
	Esterilização química
	*
	
	
	

	
	Autoclave
	*
	
	
	

	Lixo comum.
	Aterro Sanitário
	Prefeitura Municipal
	Itaguaí
	
	


12.7 Controle das Regulamentações Vigentes


INSTRUÇÃO DE TRABALHO – IT/ 06

CONTROLE DAS REGULAMENTAÇÕES VIGENTES
	[image: image24.png]1A
e

PORTO DO FORNO




	INSTRUÇÃO DE TRABALHO
	NÚMERO: IT/06

	
	TITULO:

Controle das Regulamentações Vigentes
	DATA:xx/xx/xx
REV.: 0

PÁG.: 

	HISTÓRICO DE REVISÕES

	Data
	No. da Revisão
	Item Revisado
	Aprovação

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


	Nome
	Assinatura
	Data

	Elaboração
	
	
	

	Aprovação
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	INSTRUÇÃO DE TRABALHO
	NÚMERO: IT/06

	
	TITULO:
Controle das Regulamentações Vigentes
	DATA: xx/xx/xx
REV.: 0   PAG.: 

	1. OBJETIVO

Registrar, acompanhar e controlar as regulamentações vigentes que tenha relação com manejo de resíduos em áreas portuárias. 

2. ABRANGÊNCIA

Esta Instrução abrange todas as áreas sob a responsabilidade da Autoridade Portuária.

3. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

4. RESPONSABILIDADES

A Autoridade Portuária é responsável por viabilizar a implantação e manutenção desta Instrução.

O Gerente de Meio Ambiente ou seu representante designado é o responsável pela implantação e manutenção desta Instrução.

O Gerente de Meio Ambiente ou seu representante designado é o responsável pela execução desta Instrução.

5. DETALHAMENTO

Manter o Registro das Regulamentações constantemente atualizado, incluindo novas regulamentações, excluindo aquelas revogadas e substituindo as revisões anteriores.

Para atualização das documentações, acompanhar diariamente as publicações do Diário Oficial da União e do Estado do Rio de Janeiro, ou mediante acesso à Internet.

A cada modificação realizada, divulgar internamente por meio de foto-cópia para as área afins ou disponibilizá-la via intranet, de forma que todos tenham acesso.  
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	INSTRUÇÃO DE TRABALHO
	NÚMERO: IT/06

	
	TITULO:

Controle das Regulamentações Vigentes
	DATA: xx/xx/xx
REV.: 0

PÁG.: 

	LEGISLAÇÃO FEDERAL

	N. da Legislação
	Assunto

	Lei 6.938/81
	Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências.

	Lei 8.639/93
	Dispõe sobre o regime da exploração dos portos e das instalações portuárias

	Lei 9.605/98
	Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

	Lei 9.966/00
	Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional e dá outras providências.

	Decreto 96.044/88
	Aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos e dá outras providências.

	Decreto 1.530/95
	Determina a entrada em vigor da Convenção dos Direitos do Mar.

	Decreto 2.870/98
	Delibera sobre as ações que devem ser tomadas em caso de poluição por óleo.

	Portaria Minter 53/79
	Dispõe sobre o acondicionamento, armazenamento temporário, tratamento, transporte e destino final para resíduos perigosos e industriais.

	Resolução CONAMA 06/91
	Fica desobrigada a incineração ou qualquer outro tratamento de queima dos resíduos sólidos provenientes dos estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos, ressalvados os casos previstos em lei e acordos internacionais.

	Resolução CONAMA 05/93
	Estabelece normas relativas aos resíduos sólidos oriundos de estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos.

	Resolução CONAMA 09/93
	Estabelece padrões de conduta para o gerenciamento de óleos lubrificantes usados de modo a evitar danos à saúde e ao meio ambiente

	Resolução CONAMA 237/97
	Dispõe sobre o Licenciamento Ambiental.

	Resolução CONAMA 257/99
	Delibera sobre a destinação final ambientalmente adequada de pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos.

	Resolução CONAMA 275/01
	Estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na identificação de coletores e transportadores, bem como nas campanhas informativas para a coleta seletiva.

	Resolução RDC 76/01
	Prorroga o prazo para entrada em vigência da RDC nº 17, de 12 de janeiro de 2001, republicada em 17 de janeiro de 2001.

	Instrução Normativa SEMA/STC/CSR n.º 001/83
	Disciplina as condições de manuseio, armazenamento e transporte de Bifenilas Policloradas (PCB's) e /ou resíduos contaminados com PCB’s.
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	INSTRUÇÃO DE TRABALHO
	NÚMERO: IT/06

	
	TITULO:

Controle das Regulamentações Vigentes
	DATA: xx/xx/xx
REV.: 0

PÁG.: 

	LEGISLAÇÃO ESTADUAL

	N. da Legislação
	Assunto

	Lei 2.011/92
	Dispõe sobre a Obrigatoriedade de Implantação de Programa de Redução de Resíduos.

	Lei 3.007/98
	Dispõe sobre o transporte, armazenamento e queima de resíduos tóxicos no Estado do Rio de Janeiro.

	Lei 3.467/00
	Dispõe sobre as sanções administrativas derivadas de condutas lesivas ao meio ambiente no Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências.

	DZ 1311 R4/94
	Diretriz de Destinação de Resíduos.

	Resolução CONEMA nº 06/2008
	Diretriz do Sistema de Manifesto de Resíduos.
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	INSTRUÇÃO DE TRABALHO
	NÚMERO: IT/06

	
	TITULO:

Controle das Regulamentações Vigentes
	DATA: xx/xx/xx
REV.: 0

PÁG.: 

	NORMAS TÉCNICAS

	N. da Norma
	Assunto

	NBR 7.500 (SB 54)
	Símbolos de risco e manuseio para o transporte e armazenamento de material – Simbologia.

	NBR 7.501 (TB 88)
	Transporte de cargas perigosas – Terminologia.

	NBR 7.503 (PB 977)
	Ficha de emergência para transporte de produtos perigosos - Características e dimensões.

	NBR 7.504 (PB 978)
	Envelope para o transporte de carga perigosa – Dimensões e utilização – Padronização.

	NBR 8.285 (NB 836)
	Preenchimento da ficha de emergência para o transporte de cargas perigosas – Procedimento.

	NBR 8.286
	Emprego na sinalização nas unidades de Transporte e de rótulos nas embalagens de produtos perigosos.

	NBR 9.190
	Sacos plásticos para acondicionamento de lixo.

	NBR 9.191
	Sacos plásticos para acondicionamento – especificação.

	NBR 9.734 (NB 1.042)
	Conjunto de equipamento de proteção individual para avaliação de emergência e fuga no transporte rodoviário de produtos perigosos – Procedimentos.

	NBR 10.004
	Resíduos Sólidos – Classificação.

	NBR 10.007
	Amostragem, preservação e estocagem de amostras de resíduos sólidos.

	NBR 11.174 (NB 1.264)
	Armazenamento de resíduos Classe II – não inertes e III – Inertes.

	NBR 12.227
	Inspeção Periódica dos Tanques de Cargas Utilizadas em Transporte Rodoviário.

	NBR 12.235 (NB 1183)
	Armazenamento de resíduos perigosos.

	NBR 12.710
	Proteção contra incêndio por extintores no Transporte Rodoviário de produtos Perigosos.

	NBR 12.807
	Terminologia dos resíduos de serviço de saúde.

	NBR 12.808
	Classificação de resíduos de serviço de saúde.

	NBR 12.809
	Manuseio de resíduos de serviço de saúde.

	NBR 12.8010
	Coleta de resíduos de serviço de saúde.

	NBR 12.982
	Desgaseificação de Tanque rodoviário para Transporte de Produto Perigoso – Classe de Risco 3 – Líquidos Inflamáveis.

	NBR 13.095
	Instalação e fixação de extintores de incêndio para carga, no Transporte de Produtos Perigosos.

	NBR 13.221
	Transporte de Resíduos.

	NBR 14.064
	Atendimento à Emergência no Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos.

	NBR 14.095
	Área de Estacionamento para Veículos Rodoviários de Transporte de Produtos Perigosos.

	NBR 14.619
	Transporte de Produtos Perigosos – Incompatibilidade Química.

	
	

	
	


12.8 Cadastro de Empresas Transportadoras


CADASTRO DE EMPRESAS TRANSPORTADORAS
	CADASTRO DE EMPRESAS TRANSPORTADORAS

	Unidade Geradora:

	Razão Social
	Endereço
	Tel.
	Fax
	Tipo de Resíduo
	No. da Licença
	Validade da Licença
	Classe Licenciada de Resíduo
	Responsável pela empresa Transportadora

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	


Instruções para o Preenchimento

Atividade Geradora: anotar a razão social da atividade responsável pela contratação das empresas transportadoras.

Razão Social: anotar a razão social da empresa transportadora contratada.

Endereço: anotar o endereço da empresa transportadora.

Tel.: anotar o número do telefone para contato.

Fax: anotar o número do Fax.

Tipo de Resíduo: anotar para quais resíduos a empresa transportadora presta seus serviços.

No. da Licença: anotar o número da Licença de Operação emitida pelo órgão de controle ambiental.

Validade da Licença: anotar a data de validade da Licença de Operação.

Classe Licenciada de Resíduo: anotar para quais classes de periculosidade a empresa transportadora está licenciada pelo órgão de controle ambiental.

Responsável pela empresa transportadora: anotar o nome do responsável pela empresa transportadora.

12.9 "Check list" de Documentação para o Transporte de Resíduos


“CHECK LIST” DE DOCUMENTAÇÃO PARA O TRANSPORTE DE RESÍDUOS

	Check List de Documentação para o Transporte de Resíduos

	Gerador:

	Resíduo:

	Transportador:

	Receptor:

	Documentação para o Transporte

	Item
	Sim
	Não
	Obs:

	Ficha de Emergência e Envelope para o Transporte
	
	
	

	Certificado de capacitação da unidade de transporte emitido pelo INMETRO – carga a granel
	
	
	

	Certificado MOPE
	
	
	

	Documento fiscal do material transportado
	
	
	

	Manifesto de Resíduos
	
	
	

	Autorização dos órgãos ambientais, para a exportação de resíduos perigosos
	
	
	

	Registro de ocorrência de acidentes
	
	
	

	Habilitação do transportador
	
	
	

	Registro e licenciamento do veículo
	
	
	

	Autorizado o Carregamento 
(  ) Sim (  ) Não
	Motivo:

	Nome do Responsável:

	Assinatura:    __________________________________
	Data:    _____/_____/______


12.10 "Check list" de Equipamentos e Materiais para o Transporte de Resíduos


“CHECK LIST” DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PARA O TRANSPORTE DE RESÍDUOS

	Check List de Equipamentos e Materiais para o Transporte de Resíduos

	Gerador:

	Resíduo:

	Transportador:

	Receptor:

	Equipamentos e Materiais para o Transporte de Resíduos

	Item
	Adequado
	Inadequado
	Obs:

	Equipamentos de proteção individual
	
	
	

	Materiais para neutralização do resíduo, em caso de acidente
	
	
	

	Kit de emergência
	
	
	

	Lacres para as embalagens ou tanque
	
	
	

	Placas de Segurança
	
	
	

	Cones de Sinalização
	
	
	

	Corda de Isolamento
	
	
	

	Rótulos de Risco
	
	
	

	Triângulo
	
	
	

	Tacógrafo
	
	
	

	Extintores
	
	
	

	Macaco
	
	
	

	Chave de Roda
	
	
	

	Caixa de Ferramentas
	
	
	

	Pneus e Estepe
	
	
	

	Luzes
	
	
	

	Autorizado o Carregamento    (  ) Sim (  ) Não
	Motivo:

	Nome do Responsável:

	Assinatura:    __________________________________
	Data:    _____/_____/______


12.11 Registro de Controle do Manifesto de Resíduos


REGISTRO DE CONTROLE DO

 MANIFESTO DE RESÍDUOS

	REGISTRO DE CONTROLE DO MANIFESTO DE RESÍDUOS

	Atividade Geradora:

	Resíduo
	Quantidade Unidade
	Classe
	Acondicionamento
	Transportadora
	Receptor
	Sistema de Destinação
	No. do Manifesto
	Data de

Embarque

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Observações
	

	Responsável pela Informação:
	Assinatura:
	Data:


Instruções para o Preenchimento

Atividade Geradora: anotar a razão social da atividade responsável pela geração dos resíduos. – 

Resíduo: descrever os tipos de resíduos que saíram da área portuária.

Quantidade: anotar a quantidade de cada resíduo que saiu da área portuária.

Unidade: anotar a unidade de medida de cada resíduo (litro, m3 quilo ou tonelada).

Classificação dos Resíduos Sólidos Resolução Anvisa RDC 56, 2008

Grupo A: Resíduos que apresentem risco potencial ou efetivo à saúde pública e ao meio

ambiente devido à presença de agentes biológicos consideradas suas características de virulência,

patogenicidade ou concentração.

Grupo B: Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública

ou ao meio ambiente.

Grupo C: Enquadram-se neste grupo os rejeitos radioativos

Grupo D: Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou radiativo à saúde ou ao

meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares. Enquadram-se neste grupo,

dentre outros.

Grupo E: Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de barbear, agulhas,

escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi,

lancetas; micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; todos os utensílios de vidro quebrados no

laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares.

Acondicionamento: indicar o tipo de acondicionamento utilizado para cada resíduo – tambores de 200 litros, sacos plásticos, bombonas de 50 litros, contêineres de 100 litros, caixa de papelão e outros.

Transportadora: anotar a razão social da empresa transportadora de cada resíduo.

Receptor: anotar a razão social da empresa receptora de cada resíduo.

Sistema de Destinação: anotar o destino a ser dado a cada resíduo – incineração, aterro industrial, aterro sanitário, co-processamento, tratamento, reciclagem, entre outros.

No. do Manifesto: anotar o número do manifesto para cada carga de resíduo.

Data de embarque: registrar a data de embarque de cada de resíduo.

Observações: registrar qualquer observação que seja pertinente, como por exemplo, o número de manifesto eventualmente inutilizado. 

Responsável pela Informação: nome legível do responsável pelas informações, assinatura e data de preenchimento do Registro de Controle de Manifesto de Resíduos.

12.12 Código Internacional de Resíduos Perigosos das Organizações das Nações Unidas


CÓDIGO INTERNACIONAL DE RESÍDUOS PERIGOSOS DAS ORGANIZAÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS – ONU

	Número da ONU
	Resíduos

	1760
	Líquidos corrosivos

	2920
	Líquidos corrosivos inflamáveis

	2922
	Líquidos corrosivos tóxicos

	1993
	Líquidos inflamáveis

	2924
	Líquidos inflamáveis corrosivos

	1992
	Líquidos inflamáveis tóxicos

	2810
	Líquidos venenosos

	2927
	Líquidos venenosos corrosivos

	2929
	Líquidos venenosos inflamáveis

	3021
	Pesticidas líquidos inflamáveis, tóxicos, ponto de fulgor <23o C

	2903
	Pesticidas líquidos inflamáveis tóxicos, ponto de fulgor de 23o C a 61o C

	2902
	Pesticidas líquidos e tóxicos

	2588
	Pesticidas sólidos e tóxicos

	1759
	Sólidos corrosivos

	2921
	Sólidos corrosivos e inflamáveis

	2923
	Sólidos corrosivos e tóxicos

	1325
	Sólidos inflamáveis

	2925
	Sólidos inflamáveis e corrosivos

	2926
	Sólidos inflamáveis e corrosivos

	2811
	Sólidos venenosos

	2928
	Sólidos venenosos e corrosivos

	2930
	Sólidos venenosos e inflamáveis

	2813
	Substâncias que em contato com a água emitem gases inflamáveis

	1479
	Substâncias oxidantes


13. PLANTAS DA CENTRAL DE ARMAZENAMENTO DE RESÍDUOS
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14. Licenças de Operação

14.1 LO CONTECOM

[image: image38.jpg](GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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LICENGA DE OPERAGAO L0 N° FE00046

A Comissdo Estadual de Controle Ambiental - CECA e a Fundagéo Estadual de
Engenharia do Meio Ambiente - FEEMA no uso das atribuigdes que Ihe séo conferidas
pelo Decreto-Lei n® 134, de 16 de junho de 1975 e pela Deliberagao n° 003 de 2812/77 &
de acordo com o Sistema de Licenciamento de Afividades Poluidoras, instituido através do
Decreto n° 1633, de 21 de dezembro de 1977, concede a presente Licenga de
Operagdo, que autoriza

CONTECOM REGENERADORA DE MATERIAIS

CNPJ/GPF: 32.579.757/0002-59 Godigo FEEMA:  UN007785/31.23.20
Enderego: AV. ALMEIDA GARRET, 250 - CHACARAS RIO - PETROPOLIS - RJ

a realizar as atividades de manipulag3o, estocagem provisdria, processamento e
beneficiamento de residuos classes |, IlA e IIB para produgéo de blends e para oblengéo de
matérias-primas e combustiveis altemativos -X-x-xx-x-x-

no seguinte local:
AV. ALMEIDA GARRET, 250 - CHACARAS RIO, municipio PETROPOLIS

Condigdes de Validade Gerais

1- Publicar comunicado de recebimento desta lisenga no Didrio Oficial do Estado do Rio de Janeiro e em jomal
dirio de grande citulagao no Estado, no prazo_de 30 (trinta) dis a contar da data de concessao desta
Licenca, enviando copias das publcagaes & FEEMA, conforme defermina a NA-0052 1. aprovada pela
Deliberagao CECA 1" 4093, de 21.11.01, e publicada o D.O.E R.J. de 20.11.01;

2-Esta Licenca diz respelio aos aspecios ambientals e ndo exime o empreendedor do alendimento as
demais exigives por li;

3 Esta Livenga nao poderd sofrer qualquer alteragao, nem ser plastiicada, sob pena de perder sua validade;

Esta Licenga 6 vélida até 01de junho  de 2010, respeitadas as condigdes nela
estabelecidas, e & concedida com base nos documentos e informagées constantes
do Processo FEEMA n® E-07/200.290/02 e seus anexos.

Rio de Janeiro, 01 de junho de 2005 L:’

Isaura Fraga
Presidente da FEEMA

Pag 1 de 3





[image: image39.jpg]00001306

LICENGA DE OPERAGAO LO N° FE009046
Condigdes de Validade Especificas

4- Requerer a renovagéo desta
do seu prazo de validade;

5- Atender a DZ-056 R-2 - Diretriz para Realizago de Auditoria Ambiental, aprovada pela Deliberagao GECA
n° 3427, de 14.11.95, publicada no D.O.R J. de 21.11.95;

6- Atender 4 NT-202.R-10 - Critérios e Padroes para Langamento de Efluentes Liquidos, aprovada pela
Deliberagdo CECA n° 1007, de 04.12.86, publicada no D.O.R.J. de 12.12.86;

7- Atender 4 DZ-1310.R-7 - Sistema de Manifesto de Residuos, aprovada pela Deliberagéo CECA n° 4.497, de
03.09.04, publicada no D.O.R.J. de 21.09.04;

8- Atender a DZ-1311.R4 - Diretriz de Destinagao de Residuos, aprovada pela Deliberagao CECA n® 3327, de
29.11.94, publicada no D.O.R.J. de 12.12.94;

9- Atender & Resoluggo n° 001/90 do CONAMA, de 08.03.90, publicada no D.0.U. de 02.04.90, que dispoe
sobre critérios e padroes de emisso de ruidos;

10- Atender & Resolugao n° 264 do CONAMA, de 26.08.99, publicada no D.0.U. de 20.03.00, que dispde sobre
os procedimentos, critérios e aspectos técnicos especificos de licenciamento ambiental para o Go-
processamento de residuos em fornos de clinquer para fabricagao de cimento;

11- Atender a Lei n° 3007, de 09.07.98, que dispe sobre o transporte, armazenamento e queima de residuos
toxicos no Estado do Rio de Janeiro;

12- Atender 4 NBR-11.174 - Amazenamento de Residuos Classes Il (ndo inertes) e Classe Il (inertes), da
ABNT;

13- Atender a NBR-12.235 - Armazenamento de Residuos Sélidos Perigosos (Classe 1), da ABNT;

14- Nao receber, para fins de enriquecimento energético e producao de matérias primas para o co-
processamento em fomos de cimento e destinagao final, residuos de servigo de satde classe A, residuos
radioativos, residuos explosivos, € organoclorados e aqueles que notoriamente s&o formadores de dioxinas e
furanos como, por exemplo, os definidos pela NBR 10004 com os cédigos F020, F021, F022, F023, F024,
F026, F027 e F028;

15- Néo manipular substancias classificadas como classes 1 (explosivas) - 2 (gases) - 7 (radioativas);

16- Informar & FEEMA, por meio do PROCON - Programa de Autocontrole, a qualidade do lengol fredtico,
realizando amostragem semestral nos 6 pogos instalados na drea da empresa, assim como, das 4guas
pluviais;

17- Operar, apenas, com empresas transportadoras licenciadas pelos Orgzos de Controle Ambiental;

18- Apresentar mensalmente 2 FEEMA o registro operacional da planta, informando no minimo, data de
recebimento, descrigao e quantidade de cada residuo, fonte geradora, caracteristicas fisico-quimicas, data e
destinago final adotada para os produtos acabados;

19- Observar a ficha de seguranga dos diversos residuos, de forma a evitar incompatibilidade quimica nos.
galpdes de manuseio, armazenamento e processamento de residuos;

20- Adotar praticas de valoragao dos residuos, que conduza ao aproveltamento maximo do ciclo de vida dos
materiais processados;

nga de Operagdo no minimo 120 (cento e vinte) dias antes do vencimento

0 nao cumprimento das condigdes constantes desta licenca e das normas ambientais vigentes sujeita 0
infrator, pessoa fisica ou juridica, as sancdes previstas na Lei Estadual n° 3467, de 14.09.2000 e na Lei
Federal n° 9605, de 12.02.1998, e podera levar ao cancelamento da mesma.
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LICENGA DE OPERAGAO L0 N° FE009045
Condigées de Validade Especificas

21- Manter as canaletas de drenagem as baias de processamento desobstridas do forma a permitr
drenagem adequada;

22- Manter os resuitados anailtcos de todos 0s residuos recebidos  dos produtos expedidos a disposicao da
fiscalizagao da FEEMA;

23- Nao armazenar 0s residuos perigosos - classe | por um perlodo superior a 90 (noventa) dias;

24- Néo exceder a 250 (duzentos e cinqdenta) toneladas a quantidade armazenada de residuos perigosos -
dlasse l:

25-Priorizar o recebimento & beneficiamento dos residuos gerados no Estado do Rio de Janeiro;

26- Promover a limpeza periddica da fossa séptica e manté-la em boas condigdes de operagao, dispondo o
odo refirado em local adequado;

27- Comunicar imediatamente o Servigo de Controle de Poluigao Acidental da FEEMA, piantdo de 24 horas,
pelos telefones (21) 2270-6433 ou 2270-6098, qualquer anormalidade que possa ser cigssificada coMo.
acidente;

28- Nao realizar queima de qualquer material ao ar ive;

29- Evitar todas as formas de acimulo de 4gua que possam propiciar a prolferagao do mosquito Aedes
‘aegypt, ransmissor da dengue;

30- Eliminar métodos de rabalno o ambientes propicios & prolferagao de velores (nselos o roedores nocvos);
31- Menter atuaiizados, junto & FEEMA, s dados cadastrais relativos a atividade ora licenciada;

32- Submeter previamente 4 FEEMA, para aniise & parecer, qualquer alteragao na ativida
33- A FEEMA exigiré novas medidas de conlrole, sempre que juigar necessario.-x-x-x-

O néo cumprimento das condigoes canstantes desta licenga e das normas ambientais vigeniss sujeita o
infrator, pessoa fisica ou juridica, as sangdes provistas na Lo Estadual n° 3467, de 14.09.2000 e na Lei
Federal n° 9605, de 12.02.1998, e poders levar a0 cancelamento da mesma.
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DOCUMENTO DE AVERBAGAO
AVBO000195

CONTECOM DE TERESOPOLIS CONSULTORIA TECNICA E COMERCIAL
LTDA

CNPJ/CPF: 32.579.757/0002-59 Registro FEEMA: UN007785/31.23.20

no seguinte local:
AV. ALMEIDA GARRET, 250 - FIGUEIRA, municipio DUQUE DE CAXIAS

Fica retificado o nome empresarial para:

CONTECOM TERESOPOLIS CONSULTORIA TECNICA E COMERCIAL LTDA.

Ficam retificados o enderego e o local da atividade para:

‘Este documento 6 é valido quando apresentado anexo & Licenga FE009046,
Processo FEEMA n° E-07/200290/2002 e vence em 01 de junho de 2010.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 2005
, et

ISAURA FRAGA
PRESIDENTE FEEMA





[image: image42.jpg]mnea.::::

Sistema de Licenciamento de Atividades Poluidoras

REQUERIMENTO
1~ Solicitagio para obtengao de: o o]

Licenga Prévia (LP)
Licenca de Instalagdo (L1)
Licenga de Operagao (L0 ) [x]

T ot
[wl]uto o

3~ Dados do Requerente:
Nome Emprosarial ouNome  CONTECOM de Teresopolis Consul
Nome Fsntasia NTI R )
exeicrr32.579.757/0002-59 . 86076535
Localda Aividade_Av. Almeida Garret, 250

i Cop. 28
Dugue de Caxias/RJ

Baimo  Divito_ Figueira Manicipio

4~Enderego para_Correspondéncia:

Logradouro Y- Almeida Giaret, 250

Telefone

5~ Enderego do Eseritério do Empreendedor:
Logrdouro_AY- Altcida Garrel, 250

. Cep. 23235160
Dugque de Caxias

ntecom-ambiental.ind. br

Teefone (1) 277

6~ Representantes Legais:

et X 269
email  camilosanchez@terra.com.br

s fimai
i o

7-Contato:

o 93284594868 il e
losanchez@terra.com.br

Teleione (19) 8141-6269
Exenplar da Assivatira

8= Nimero de Documentos Anexie:
Namero de Folhas Ancas: 62
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CADASTRO TECNICO FEDERAL
CERTIFICADO DE REGULARIDADE

Nr. de Cadastro: (CPF/CNPJ: [Emitido em: Vilido até:

318340 32.579.757/0002-59 061052010 0610812010

[Nome/Razio Social/Endereco
Contecom de Teresipolis Consultoria Técnica comercial Ltda
Av. Almeida Garret,250
Figueira
DUQUE DE CAXIAS/RY
25231-160

[Este certificado comprova a regularidade no

Cadastro de Atividades Potencialmente Poluidoras
Servigos de Utilidade / tratamento e destinagéo de residuos industriais
Cadastro de Instrumentos de Defesa Ambiental
Consultoria Técnica Ambiental - Classe 6.0
Controle da Polui¢do

Gestédo Ambiental
Recuperagio de Areas

[Observagdes: [ A inclusto de Pessoas Fisicas ¢ Juridicas no Cadastro Técnico
1 - Est certificado no habilita o ineressado a0 exercicio dafs) [Federal ndo implicard por parte do IBAMA ¢ perantc terceiros, em
atividade(s) descrit(s), sendo necessirio, conforme. o casode. [certificagao de qualidade, nem juizo de valor de qualquer espéce.
obtenso de licenga, permissio ou autorizagdo especifica apds

anise técnica do TBAMA, do programa ou projeto

correspondente:

2 - No caso de encerramento de qualquer atividade especificada

neste certificado, o interessado deverd comunicar a0

1BAMA obrigatoriamente, o prezo de 30 (rints) diss,a corréncia Autenticagio
para atualizagao do sistema.

3 - Este certificado ndo substitui a necessiria licenga ambiental "

emitida pelo érgso competente. 32Iw.cj3rkdmd.4nyb

4 - Este cenificado o habiita o transporte de produtos ou
subprodutos florestais ¢ faunisticos.
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LICENGA DE OPERAGAO
LO N IN000233

O Institute Estadual do Ambiente - INEA, no Lso das airbuicdes que Ihe sdo conferijas
pela L ein® 5101, de 4 de outubre de 2007 & peln Decreta n® 41.628, da 12 de janeiro
de 2008, concada a presenta Licenga de Operagio &

COMTROL COMERCIO E TRANSPORTE DE OLEOS LTDA

CNPJ/CPF:40,293,573/0001-75 Cddigo INEA: UN002457/47.63.20
Endereca: TRAVESSA BRAGA, SIN - BARRETO - NITERQO! - RJ

para as ativicades de ccleta, transporte a grancl — maritime @ rodaviario —
beneficiamento 8 comercializacdo de residucs olecsos e Sleo cortaminado provenierts
de embarcagdes. bem como ¢ cancelamento da LC N° FC011410, cujo objeto estara
contemplada na nova licenga-X-X-X-x-X-X-

no seguinte local:

TCDO TERRITOTIC DO ESTADC DO RIO DE JANEIRO - TODOS OS BAIRROS,
municia o TODOS

Condigses de Validade Geraie N

1- Publicar comunicado de recebimento desta licenga no Didrio Oficial do Estado co Rie de Janeira
© o jaal dizro dz grande cicuagin no Csiade, ra praza de 30 itrinta} diss a contar da data d2
concossdo desta ficengz, cviando cépins ¢as publicagdes an INCA, conform determing a
NAC052.R-1, aprovaca pela Deliberagio CTCA * 4.093 de 21.11.01 ¢ publicada no D.G.R.J. da
251101,

exime 9 erpreendedor do atendimanta
is exigivsis por lei;

2- Csta Leenga diz res) acs aspectos amblenlais € n
&s comais (cengas e avicrizagies fecerais, ssiadua s & municis

3. st Licenga nfic poderd soffer qualquer alterscdo nem ser piastifizada, sob pena de perder sua
walidade;

Esta Licenga € valida até 03 de junho de 2011 . respeitadas as éondi;pgi’ nela
eslabelecidas, @ & concedida com base nos documentos e informagSes constantes do
Processo FEEMA n® E-U 7720446272002 e saus anexos AR

Rio de Jancio, 03 do junho de 2009

3 1z ' PEREIRA
Pagi a5 )] PRESIDENTE CONSELHODIRETOR
) N\

AARNTE

[ —
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LICENGA DE OPERAGAO
LO N°IN000233

Condigoes de Validade Especificas

4- Requerer a rencvzcdo dests Licence ce OperacZo az miaims “2C {cento e vinte} dias
antes do venciveate do scu praze de val dage;
§- Apresertar ac INEA, na coas 30 da requer mento dz LO:

- Planc de Emergéncia oara situagac e acidertes atualizade, contamplarde todzs os
cararics possiveis Ce acontecer;
Cadastro de Transportccora atvalizade, com listagem dos residuos e predutas quimicos
transporiados, da frota de veicuics e dos motoristas e seus certificados MOPP
8- Atender ao Cecrato n° 96.044 de 18.05.88, alterade pelo Decrsto n® 4,097 de 23.01.02 @
ragulamentzco pela Resolucdo n® 420 da ANTT, de 12.02.04, que aprova o Regulamento
para o Transportc Redoviane de Produtos Perigoses.
7- Atender & NT-202 R-10 — Critérios & Padries para Langamentc de Efluentes Liguidos,
aprovada pela Deliberagdo CLCA r® 1.007 de 04.12.86 ¢ publicaca nc D O.R.J. de
12.12.86;
8 Atender &4 NZ 205.R-6 - Diretr> de Controe de Carga Organica em Efluentes Liquidos de
Origem ‘nduslrial, aprovada pela Deliberagie CECA n® 4,807 de 25.09.07, publicada no
D.0.R.J e £5.10.07 ¢ republicads no D.0 R.J. de 08.11.07.
4- Atender a4 N7-215 R-4 - Diretriz de Controle de Carga O-génica Bicdegradavel em
Efvenles Liguides co Origem Sanildria, aprovaca pela Doliberagdc CECA n® 4.88¢C de
25.08.07, puklicaca no 2.0 R.J de 05.10.07 e repudlicaca no DO R J ¢ 08.17.07;
10- Alerver @ DZ-872 R-2 - Direl*'z du Progra~a de Aulocontro e de isszo de Fumaga
Preta per ¥eleulos Automatares ca Cizo Dieszl - PROCON FLMAGA-PREIA, sprovada
oes Delidersgdo CECA n® 1153 de 26.C3.C2. putlicada do D.C.R.J de £5.02.02;
11- Atender & NZ-942 R-7 - Dirstriz do Mrograma de Autasontrale ce Efluentes L'quidos
PROCON-AGUA. gprovade pela Deliberagdo CECA n° 1.895 de 10.10.90. pulliceda no
D.ORJ de 14.07.91
4 D2Z-1310 R-7 - Sistema ce Manifesto de Residuos, aprevada pela Deliberagiio
e 03.08.04, publicada no D.C.R.J. de 21.06.04;
13 - Atander & Resclugac n° 001/80 do CONAMA de 08.02.30, publicada na D.OU. de
02.04.90, que dispde sobre critérios e padrdes ce emissio de ruluqs’;;

C a0 cumprimenta das concigées constantes dost Icenga e das nommas amoiertals vigentes
sujeita o iator pessca fisica oJ juridica. as sanydes previstas na Lei Estacun n* 5467, ds
E 22,1995, @ podend levar an 2708 amenta da mesma,

o
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LICENGA DE OPERAGAC
LO N° IN000233

Condl¢des de Valldade Especificas

14- Atender & NBR-7.500 — Identiticagdo para o Trarsporte Terrestre, Manuseio
IMovimentagdo & Amazenamento de Mradutos, da ABNT;
15- Atender @ NBR 7.50° — Transpurle Terreslio de Prodavs Pergosas -
ABNT:
18- Atender & NBR-7.503 - Ficha de Emergéncia e Envelcpe oara o Transporte Terrestre ce
Produlos Perigosos  Caracteristicas, Dimensdes e Preencalments ¢a ABNT,
7- Atando: & NBR-5.735 — Conjunto de Equipzmenics para Erergéncias ro Transporie
Redovidrio de Produtos Perigosos, da ABNT:
18- Atender @ NBR-13.22° - Transporle Toes'ro de Residuos, da AENT;
19- Atender 34 NBR-14.084 - Atendimenta a Fmergénsia no Transporic Turcma do
Fradutos Porigosos, ca ABNT.
20- Atender @ NRR-14.813 - Transporte Terrestre de Procutos Perigosos
Incompatibilidede Quimica, ca ABNI
21- Atendar & NBR-17.505-2 - Armazenamenic de L'quidos Infamave's e Co'i"nlx’wex! -
Pare 2: Armazenamen:o em Tanques e em Y/a30s, dz ASNT:
22- Alender @ NBR-17.505-3 - Armacenamenic de Liquidos Inflamaveis © Combustiveis -
Parte 3 Sistemas ca Tubulagdes, ca ABNT:
23- Ateader 2 NBR-17.505-5 - Armazenaments de L'quidas Infarmaves ¢ Combastivas -
arte 5: Operagdes, da ABN
24- Atender & NBR-17.505-6 — Armazenamenic de Liquides Inflamaveis & Combustiveis
Parc 6 Insta/agdes & Equioamen:os Eiéincos, da ABNI;
28- Apresenter 2o INEA. no preze de 90 dias. Plano de Emergéncia Ind? wcu :l!l acerdc
©om a Resolugla n® 388 cc CONAMA, de 11.08.08;
28- Apresentar ao INEA, anualmente, copias dos Certificados de Registro e Licencizmento
de Veiculas emiticos pela DETRAN para todos os veiculas Liil 2ades ne transporte cos
precuies;
27- Apresentar as INEA cépie das Carieiras de Movimentagac de-7roc:
WOPP dos motaristas, semore gue houver “encvaglio ou nova contratagho; ™.

'

)
ar 50 cancolaTectc da mesma 4

— »-_,4*._
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LICENGA DE OPERAGAO
LO N° INCOO233
Condigdes de Validade Especificas

arar 49978 com veisules devidsmente caitlicacos pels DETRAN 2stacual a, 10 cass
de cargas a grate), pelo INMETRO, assim come com matoristas portacores de Cartzicas do
Klosimen 2 Prod sios Perigasos — OP;

24- Nao trafeca” ra ante Rio-Nterd & em outras vias oree e vedaco o wratego de cagas
pongosss

r no veicu'o, scb a responesbilidade do matorista, a3 docun-entos relativas ass

transpartados tais covo foha de emerqéncia no envelope aora o bianspurle

Fan fes:03 do Reslduas © Plono do Aerdimeate Emergencial

s ce suas responsacilidades cu

tanspe:  fim de gue possam cvmar os caidedes accossarioz com a2 2Las

stes fisicas, cem come cont a3 cancigdes de veloule imanutzngds adsgue

‘cace cortecimeria révio dos perios crificos das vias pa” onda

oxoc.tado o tranzporie, ¢'c)

22- Garanti- o cumpr meate ce todas as clausulas estabelecidas no Contrats ce “restcdc

de S2vcos ou P aro de Fmsrdncia nare ¢ axew mente 3 acide vies, princisa rente no que

SC IOIEr @ GIsponLINCAde dCs "COUMSOS (NUMArs ¢ d2 CqUISaMENlos) necessan ok 9 sed
itz remocac 2 czsinagio oos residos e lirpeza da irea

em ‘ece de drenagem cu nos Scrpos receptoras cuslquar ‘esidua ou efliants

proveniente ¢¢ vazamento ou cerramamento acdental

24- Efetuar os servigos de avastecimento, lavagem,

vaiculos samente Py Mpresas ise wiadas para ta's ad

adispze 230 Ja feczliza

to za risce rerente 2

¢ac, mecarica e pintu-a dos
caces, Mantendo os sorprovaries

s qus Eonlém produlos Farfgouos;

s 0 Programa e Trenamerts Psriodina ds
e scies 2 o Marsx do nepsgio o Merusrgds Proventva ps-a 'dnques gombas
;8es e aces:4rios {meargntes, mec doras e demais rh"pr)‘\ﬁ"(!*' &

f /
. 7’],:1‘

soncigazs constantzs desis Iu:enca & des rormas smoentaie vigentes
ca Hlsca ou nid 3 i al ~v 3467, de

csma.

Pasiaces
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37 Wenter 3 disposizdo da fiacalizagdo os registics das insoegbes periddicas e dos
trasalhos de manutergdo reclizades, dos ecidentes ocorides ¢ dos treiramentos de sessoal
emaregach na operagss e manutencas;

38- Controlar o acesss & drea da base, visanda a prevengdo da aglo dr terceirs sobre as
valvulas, dnenas. vents & out'os disansitivos exisTentes;

36- Ccmunicar imediatamente ao Servigo de Operagdus em Emergéncias Ambientais dc
INCA, plantdo ce 24 horas, oelos telefones (21) 2334-7910 ou 2334-7911, qua quer
ancrmzlicade que possa ser classificada como atidente ambivntel,

Promover a limpeza per dica da fossa séatica Ltilizando os servigos ce emaresa
licanciadz pela INEA 2sra tal alivdade, martence ¢s comorovantss & dispesigio ds
facalzacdc:

4°- Nao caliza’ gueima d2 cualcuer ratenal 2o ar livre;

42- Fuitar indas as formas de acimulo de agua que pessam preplcler a proliferagio de
mosquits Aedea seqypti, transmissor da dengus;

43- inar métodos de trabalho e ambientes propicios A proliferago de vetores (rsetos e
roecores nacivos):

44- Manier atualizados Junto ao INEA as dados cadastrais relativos & atvidade ora
licenc acs;

45- u\,b'v'e(e' oreviameante ao INFA, 2a's silise e plvzcr cualqus altersgéa cu
« ry alividade,

a6 C INEA exigira rovas medides de contrele amblental pre
XHKXe

S Julger nocessario

0 nde cumprimerts des condigies corstantes desis licensa & das nomas ambientais cnkcs

© nfrztor, possoa ¢ o5 orevistas na Lei Cstadusl n® 3467
2222 & na Lei Fecaral n* 8625, dc *2.02.1866, pdc.é lovar 23 carce &-o7ke da masrs )

Pog:$9c s

UNDAGD ESTDU O ENGENRAYADO 0 AN

f S ——
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14.3 LO PLASTIMASSA
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LICENGA DE OPERAGAD

LO N FE015404

A Comisado Fatadual de Zantrole Ambiental - CECA e a | Jndagac Estadual de
Engenhaia do Meio Amzients - FESMA no uzc cae atr bu gdes que Ihe s8¢ cen'or cea
pelo Daoreia-Lel r* 734, de 16 de Junho de 1976 & pals Daliberacan ne (1 de PHiV7 /¢
® de 2ccrdo com o Siste=a de Lizarciamento de Alividsdes Peluiduras, isliluide
atavés do Decreto n® 1633, de 21 ce dezembro de “977, concede a pr
e Opa-go, qua uloriza

PLASTIMASSA TECNOLOGIA EM TRATAMENTO CE RESICUOS LTEA _.

CHNPLCPF.01.732.055/0001-33 Codiyo "EEMA: UNC00400/31.23.25

Enderego: ESTRADA MUK CIPAL ADAW BLUVER 5842 - JARDIM ESMERALCA

MAGE - RJ ¥

para ealizar as alivicades de amazenamento lenporaiv, s v L, be 1o visnento

2 preparo do blonds de res’3uds da construgdo oivi © rezicuas ndustrials perigesos

I} @ nan perigeacs (Glasse 1) eom v'aas # raricianam, campostasem.

: @ dikuasiclo em slerv, de srmazenameric tompo-ario

2 pré-trataments de efiucntes liquiss2; @ 4o conuerade “amina 42 biomasaa e s=rals
e laboraténo-esexexexs

~0 segunta local:

SSTRADA MUNICIPAL ADAM BLUMER, 5642 - JARDIM ZSMERALCA, i iiv o
VAGE

SondicIss de Validade Gerais B
- *ubl car comrcado ¢a roczbirento Sosta kzenga no Crieal d Z#13d= do Ria 4 Jaseirn
mal itz do 9°3°ds irculag 20 (tnrta) cias a cortar da dsta as

2 an 3 FEEM4, confo'me dalormin: 3
NA™I2 R, ape=aa cela Delbrracha GTCA 174 280 £a 21 1401 m p_clicea s DCR ). de

2 2ot Licengs di “sope to avz aspesics smb enis o e ndo edms o emareonsedar 10 sKEndlT Nt
S5 s o G v w20 e P, widachuats v i i s gonis <00 o,

)
ta Licerga @ valida até 10 de janeire de 2114, “espeitadas 23 condigdes a1
estabelecizas, ® & concedida com bass nos docurertcs » informacdes constantes do
Pmeeast FEEMA N2 E-07/202558/2003 € 5CU3 anzx0a.

R0de Jzned2, 10 de Janelo de 2008

ANA CHIETINA IR IIENNEY
Y SRFSIDENTT FPTMA
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2 Eoto .icsnca nao aodech sabar qualque cllziaydy e sor PISEUICZ0a, 62D po-a de perder S 1a
valdads;
4- Requster & ranovacio desta Licerca =¢ Cperagao ~a minic 127 dizs a-les co
venci~ento do swu 1w U v
3 Alender & Lei n® 2,003 R 07 A% qus disdce sobie v bansporle. sr-czenamen:s ¢
que ma de re3ducs txcas ralstado <o Rib de Jane (0,
B Atenne® & 02226 R-2 - Ciretr2 Zarz Rew cacdo d= Auditoria Ambicnta | soravada pela
ekteragdo CECA 1 3,427 dw 14.11.95 = puclizcada ro D.C.F.J. 48 27 11 4=
7- Al 4 NT 202 R-12 - Sritér aa @ Pacrses sara Lz igamento dy “tge Liguldog.
aproveda pela Delibersgas Gi CA n® 1.007 de 04.12 86 ¢ vublicada £z 0.G R.J. de
121286
& Atender A [7.275 R-d = Jirelic dv Cu 1ole o Cargs Grganiza Bindegratave rm
Ltluentes Liquidos d& Or cx i Suniliniv. Loiovaze pais D rerazas CELA 07 2,855 Je
2509.37, publicads no O.0.F.J. 2¢ 05.10.07 ¢ rapubl cana ne 11 )R de 7841 07,
9- Atanzs- 4 DZ-942 R 7 Dicetriz de Programa de Autocontrole de Eflusntos Liquidos
PROCON AGUX aprovada pela Liiheragha GFGA n? 1925 ce 13 °0.90 & public
ROP.A 5140197
dei « DZ-1310.2-7 - Sictema de Mznifesto de Itesis 1as, aproveca pyle
i» CECA N> 4197 Z€ 03.08.04 € pUticazz no DO R. de 7103 0
“1- Azz=der & Resoluzdc 7° 001790 do CONAVIA, da 0R 72.50 publicads nv 0. J. c6
02.04 50, 3.0 0 3p7@ ANbre AEAAS A [0 ™50% 08 21533 U o8

2- Atender A I'asalucio n* 204 cc CONAMA de 26.08.90. z.2lcada no J 1) Il ds
20 £3.00, que dis>Ze sobre s provedin unlus, Critdrins = 3Epectos t2s-1003 =
leenc amento amziental para ¢ Co-piccessamento de res’iuss em fcmaa ce /‘Imqu»r para
bisao de dnenic, espes flsameante ne qua tance a 2odugiad cu Liv:.as
13- &znder 3 NBR-11.17¢ - Aimazena~ente 93 Resicuos Claaze Il | ic insrtes
{inertes), 7z AENT

14- Ate~ocr 3 NER 72 235 - Grmazenameste d= Res Cuos Stlidus 2wiigozoe (G o8se 1), da
ABNT. 4.

P

Classe Il

© ndo c.mpririent ¢ cONdizocs cons'antea des'a licangs 'S N2 s wnbinntals vigeles
sueita 5 nalor, peseos fuicu 0. LIIJICE 88 357688 prev.sias na | £1 Esludusl nt 2467, de
14052707 @ ~a | P 9BI5, v 12,02 1932, @ = lova” 00 2a7czioments da mexca

Pazzess

PDF created with pdfFactory Pro trial version www pdffactory.com
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6 NAO Proocoszr fesiues de asMigos ¢ a0Uds clasre A, 1A .ex radaatins, Arolos 108
e craz-cclorsd=a e scueles que nolcramete saa lormadoms de = oxinas 2 fUranos, como.
por oxomplz, 06 defin'Zes pola NER ~0.04 0o 53 66dizea =U20, 1151, 1 72, 1023, 1074,
P08, (77 -

17+ Nio maripuls- nas dependéncias da eripresa sugstancizs explosivas [clu;- T) zzses
(Classe 2} cu materiais rzdioativos (C asse 7' dy ucordo com a classi*cagho ¢a Partara n?
204 do Minsténio don Tramsurles, do 20.08 37. 2.8 regulamoTicy ¢ 601Gt n* 95.04¢ a
1aoess s>
1/- Neo "aziizar spensac eazem termea; ™~
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15. FOTOS PROCESSO ATUAL E ÁREA PARA CENTRAL DE RESÍDUOS
O recebimento de resíduos é feito da seguinte maneira hoje:

- a embarcação informa os resíduos a serem destinados

- um caminhão fica a disposição da embarcação para retirada dos resíduos desta

- após a autorização ele se dirige ao lado da embarcação onde recebe os resíduos na sua carroceria, através do guindaste desta

- o caminhão se dirige a área onde estão as caçambas e descarrega nestas que são vedadas e cobertas. 
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Fig.1 – Caçambas de Armazenamento Temporário
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Fig.2– Caçambas de Armazenamento Temporário
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Fig.3 – Caçambas de Armazenamento Temporário
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Fig.4 – Retirada dos resíduos do Supply Boat
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Fig.5 – Retirada dos resíduos do Supply Boat
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Fig. 6 – Retirada dos resíduos do Supply Boat
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Fig. 7 – Área para construção do CAR
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Fig. 8 – Área para construção do CAR
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Fig. 9 – Área para construção do CAR

16. RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Este Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos foi desenvolvido sob a responsabilidade técnica de:

_____________________________________

ZIED ABDALA WARRAK
CREA/RJ 2009123799
Engenheiro Químico
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